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Art. 2.° E regtabelecido, com a seguinte redacgdo,
o artigo 64.° do citado decreto n.° 20:282:

Artigo 64.° O juiz presidente poderd requisitar a
todas as autoridades judiciais e administrativas ou
policiais as diligénecias necessirias para a instruc¢fio e
julgamento dos processos.

Art. 8.° A aplicagiio das penalidades do artigo 251.°
do Cé6digo Penal, aos infractores incursos nas dispo-
sigdes dos artigos 32.° e 56.° do decreto-lei n.° 20:282,
é da competéncia exclusiva dos tribunais eriminais or-
dindrios. :

§ tdnico. As penalidades impostas pelo tribunal colec-
tivo criado pelo artigo 51.° do decreto-lei n.° 20:282,
serdo executadas pelo inspector geral, ouvido o Mi-
nistério Piblico.

Art. 4° A 1. G. 8. F. G. A, serfio fornecidos, pelo
comando da policia de seguranga piublica de Lishoa,
quatro guardas, dos quais um desempenhard as fungdes
de continuo do tribunal, nos termos do artigo 74.° do
decreto n.° 20:282, e os restantes serfo destinados ao
servigo da Inspecgfo.

Art. 5.° O presidente do tribunal colectivo, criado
pelo artigo 51.° do decreto-lei n.° 20:282, é o juiz de
direito que até a data tem desempenhado as fungGes de
juiz auditor do referido tribunal, com a remuneragio
que o Ministro do Interior lhe fixou para &ste dltimo
cargo.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execucfio do presente decreto com
forga de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e
guardar tam inteiramente como néle se contém. '

Os Ministros de todas as Repartigies o fagam im-
primir, publicar e correr. Dado nos Pagos do Govérno
da Republica, em 2 de Junho de 1932. — AnT6nIO
Oscar DE Fracoso Carmona — Domingos Augusto Al-
ves da Costa Oliveira — Mdrio Pais de Sousa — José
de Almeida Eusébio — Anténio de Oliverra Salazar —
Anténio Lopes Mateus — Luiz Anténio de Magalhdis
Correia — Fernando Augusto Branco — Jodo Antunes
Guimardis — Gustavo Cordeiro Ramos — Henrique Li-

nhares de Lima.

DPecreto n.° 21:307

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do
artigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro
de 1926, por forga do disposto no artigo 1.° do de-
creto n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta
dos Ministros de todas as Reparti¢des: hei por bem
decretar, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° E concedida amnistia a todos os argiiidos
de infrac¢Ges previstas e puniveis pelos decretos
n.* 20:282, de 5 de Setembro de 1931, e 20:326, de
18 de Setembro de 1931, cometidas até a data do pre-
sente decreto, sendo arquivados os respectivos processos
e soltos os argiiidos que se encontrem presos.

Axt. 2.° Aos produtos apreendidos serd dado o destino
legal.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execugfio do presente decreto com
forga de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e
guardar tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Repartiges o fagam im-
primir,, publicar e correr. Dado nos Pagos do Govérno
da Republica, em 2 de Junho de 1932. — Axténi0
Oscar pE Fracoso CarmoNa — Domingos Augusto Al-
ves da Costa Oliveira — Mdrio Pais de Sousa — José
de Almeida Eusébio — Anténio de Oliveira Salazar —
Anténio Lopes Mateus — Luiz Anténio de Magalhdis

Correta — Fernando Augusto Branco — Jodo Antunes

Guimardis — Gustave Cordeiro Ramos — Henrique
Linhares de Lima.

QOSSO0

MINISTERIO B0S NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direccgdo Geral dos Negc’)olos Cbmerclals

Inspeecdo Consular

.

Deoreto n.° 21:308

—

Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forca do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:331, de 9 de Abril de 1928, 6 nos termos do ar-
tigo 45.° da organizagiio do Ministério dos Negoécios Is-
trangeiros, que faz parte integrante do decreto com
forga de lei n.° 16:822, de 2 de Maio de 1929, sob pro-
posta do Ministro dos Negdcios Estrangeiros: hei por
bem criar um consulado em Florenga (Itdlia), o qual fi-
card dependente, para os efeitos regulamentares, do Con-

" sulado Geral de Portugal em Génova.

O Ministro dos Negécios Estrangeiros assim o tenha
entendido e faga executar. Pagos do Govérno da Repu-
blica, 2 de Junho de 1932. — ANTONIO O8CAR DE FRrA-
080 CARMONA — Fernando Augusto Branco.

Decreto n.° 21:309

Usando da faculdade que me confers o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forca do disposto no artigo 1.° do decreto
n.° 15:331, de 9 do Abril de 1928, e nos termos do ar-
tigo 45.° da organizagdo do Ministério dos Negbeios
Estrangeiros, que faz parte integrante do decreto com
forca de lei n.° 16:822, de 2 de Maio de 1929, sob pro-
posta do Ministro dos Negoécios Estrangeiros: hei por
bem criar um vice-consulado em Gdynia (Polénia), o qual
ficard dependente, para os efeitos regulamentares, do
Consulado de Portugal em Varsévia.

O Ministro dos Negécios Estrangeiros assim o tenha
entendido e faca executar. Pagos do Govérno da Repu-
blica, 2 de Junho de 1932. — ANTONIO OSCAR DE FRa-
G080 CARMONA — Fernando Auguste Branco.

——
1.* Reparti¢do

‘De ordem superior se faz piblico que o Govérno Por-
tugués, autorizado pelo decreto n.® 19:857, de 18 de
Maio de 1931, aderiu & Convenciio Internacional para a
unifica¢fo de certas regras em matéria de conhecimentos
de ecarga, assinada em Bruxelas em 2D de Agosto de
1924 o & Convenglio Internacional para a unificagio de
certas regras relativas aos privilégios e hipotecas mari-
timos, assinada naquela capital em 10 de Abril de 1926,.
bem como aos respectivos Protocolos de assinatura.

Tendo a adesfio do Govérno Portuguss aos referidos
instrnmentos diploméaticos sido notificada ao Govérno
Belga em 24 de Dezembro de 1931, produzird essa ade-
g0 os seus efeitos a partir de 25 de Junho de 1932,
nos termos, respectivamente, dos artigos 14.° e 20.° das
Convengdes mencionadas.

Na conformidade do que se acha estipulado no ar-
tigo 19.° da Convenglio relativa aos conhecimentos de
carga o no artigo 19.° da Convenglio respeitante aos
privilégios e hipotecas maritimos, foi feita perante o Go-
vérno Belga a declaraghio de que a adeslo de Portugal
n#io abrange as colonias portuguesas. -
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AxTONIO Oscar DE Fracoso CArmoNa, Presidente da Reptblica Portuguesa pelo voto da Nagio: Faco saber
aos que a presente Carta de Adesfio virem que, no dia 10 de Abril de 1928, foi assinada em Bruxelas uma Con-
venc¢do Internacional para a unificagio de certas regras relativas aos privilégios e hipotecas marftimos, cujo teor é

0 seguinte: :

Convention internationale pour I'unification de certaines régles relati-
ves aux privileges et hypothéques maritimes, signée a Bruxelles le
10 Avell 1926

Le Président du Reich Allemand, le Président de la
République Argentine, Sa Majesté le Roi des Belges, le
Président de la République du Brésil, le Président de
la République du Chili, le Président de la République
de Cuba, Sa Majesté le Roi de Danemark et d’Islande,
Sa Majesté le Roi d’Espagne, le Chef de I'Etat Es-
thonien, lo Président des Ltats-Unis ’ Amérique, le Pré-
sident de la République de Finlande, le Président de
la République Francaise, Sa Majesté le Roi du Royaume-
Uni de Grande-Bretagne et d’Irlande et des Possessions
Britanniques au deld des Mers, Empereur des Indes, Son
Altesse Sérénissime le Gouverneur du Royaume de Hon-

grie, Sa Majesté le Roi d’Italie, Sa Majesté I’Empereur .

da Japon, le Président de la République de Lettonie, le
Président de la République du Mexique, Sa Majesté le
Roi de Norvége, Sa Majesté la Reine des Pays-Bas, leo
Président de la République de Pologne, le Président de
la République Portugaise, Sa Majesté le Roi de Rouma-
nie, Sa Majesté le Roi des Serbes, Croates et Slovénes,
Sa Majesté le Roi de Suide et le Président de la Répu-
blique de 1’Uruguay,

Ayant reconnu I'utilité de fixer de commun accord cer-
taines rdgles uniformes relatives aux.privildges et hy-
pothéques maritimes, ont décidé de conclure une Con-
vention A cet effet et ont désigné, pour leurs Plénipoten-
tiaires, savoir:

M. lo Président du Reich Allemand:
S. E. M. von Keller, Ministre d’Allemagne 3 Bruxelles,

Dr. Goes, Conseiller de Légation référendaire,

Dr. Richter, Conseiller au Ministére de la Justice du
Reich, Conseiller intime de régence,

M. Werner, Premier Conseiller de régence an Minis-
tere des Affaires liconomiques du Reich, Conseiller
intime de Justice,

M. Sieveking, avocat.

M. le Président de la République Argentine:

Sa Majesté le Roi des Belges:

M. L. Franck, Membre de la Chambre des Représen-
tants, Président du Comité maritime international,
M. A. Le Jeune, Vice-Président du Comité maritime

international,

M. F. Sohr, Docteur en droit, Professeur de droit ma-
ritime & I’Université de Bruxelles, Secrétaire Général
du Comité maritime international,

M. Henri Rolin, Avocat, Chef du Cabinet du Ministre
des Affaires Etrangdres.

M. le Président de la République du Brésil:
M. de Pimentel Brandio, Conseiller de ’Ambassade du
Brésil & Bruxelles.

M. le Président de la République du Chili:

S. E. M. Armando Quezada, Ministre du Chili & Bru-
xelles.

Gonvengdo Internacional para 4 unificagdo de certas regras refativas
808 privilégios e hipotecas mar(timos, assinada em Bruxelas em 0
de Abril de 1926.

O Presidente do Reich Alem#o, o Presidente da Re-
ptiblica Argentina, Sua Majestade o Rei dos Belgas, o
Presidente da Reptblica do Brasil, o Presidente da Re-
publica do Chile, o Presidente da Repablica de Cuba,
Sua Majestade o Rei da Dinamarca e da Islandia, Sua
Majestade o Rei de Espanha, o Chefe do Estado Esto-
niano, o Presidente dos Estados Unidos da América, o
Presidente da Republica da Finlandia, o Presidente da Re-
publica Francesa, Sua Majestade o Rei do Reino Unido
da Gri-Bretanha e da Irlanda o das Possessdes Britani-
cas ultramarinas, Imperador das Indias, Sua Alteza Sere-
nissima o Governador do Reino da Hungria, Sua Ma-
jestade o Rei da Itdlia, Sua Majestade o Imperador do
Japdo, o Presidente da Republica da Let6nia, o Presi-
dente da Republica do México, Sua Majestade o Rei
da Noruega, Sua Majestade a Rainha dos Pafses Baixos,
o Presidente da Repiblica da Polénia, o Presidente da
Repablica Portuguesa, Sua Majestade o Rei da Romé-
nia, Sua Majestade o Rei dos Sérvios, Croatas e Eslove-
nos, Sua Majestade o Rei da Suécia e o Presidente da
Reptblica do Uruguai,

Reconhecendo a utilidade de fixar de comum acérdo
certas regras uniformes relativas aos privilégios e hipo-
tecas ‘maritimos, decidiram concluir para ésse fim uma
Conven¢io e nomearam para seus Plenipotenciirios, a
saber: .

O Sr. Presidente do Reich Alemio:

S. Ex.* Sr. von Keller, Ministro da Alemanha em Bru-
xelas;

Dr. Goes, Conselheiro da Legacfio referendario;

Dr. Richter, Conselheiro do Ministério da Justica da Re-
piblica, Conselheiro {ntimo de regéncia;

Sr. . Werner, Primeiro Conselheiro de regéncia no Mi-
nistério dos Negocies Econémicos da Repiblica, Con-
selheiro intimo de justiga;

Sr. Sieveking, advogado.

O Sr. Presidente da Reptiblica Argentina:

Sua Majestade o Rei dos Belgas:

O Sr. L. Franck, Deputado, Presidente do Comité Ma-
ritimo Internacional; .

O Sr. A. Le Jeune, Vice-Presidente do Comité Maritimo
Internacional ;

O Sr. F. Sohr, Doutor em direito, professor de direito
maritimo na Universidade de Bruxelas, secretirio ge-
ral do Comité Maritimo Internacional ;

O Sr. Henri Rolin, Advogado, Chefe do Gabirete do Mi-
nistro dos Negécios Estrangeiros.

O Sr. Presidente da Repiblica do Brasil:
O Sr. Pimentel Branddo, Conselheiro da Embaixada do
Brgsil em Bruxelas.

O Sr. Presidente da Reptblica do Chile:

S. Ex.* o Sr. Armando Quezada, Ministro do Chile em
Bruxelas.
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M. le Président de la République de Cuba:

Sa Majesté le Roi de Danemark et d’Islande:

M. K. Sindballe, Docteur en droit, Professeur & la Fa-
culté de Droit de ’Université de Copenhague..

Sa Majesté le Roi d’Espagne:

Don Lorenzo de Benito y Endara, Ancien Professeur
de droit commercial de 1’Université de Madrid,

Don Miguel de Angulo y Riamon, Lieutenant-Auditeur
de premibre classe de la Marine de Guerre, Assesseur
de la Direction de Navigation et de Péche,

Don Juan Gomez Montejo, Officier premier du Corps
Technique d’Avocats de la Direction Générale de la
Justice, des Cultes et des Affaires Générales au Minis-
tére de Grace et Justice.

M. le Chef de I'tat Esthonien:
S. E. M. Charles Pusta, Ministre d’Esthonie &4 Bruxelles.

M. le Président des Etats-Unis d’Amérique:
M. le Président de la République de Finlande:

M. le Président de la République Francaise:

M. Degrand, Conseiller de I’Ambassade de la République
Francaise & Bruxelles,

M. de Rousiers, Secrétaire général du Comité des Ar-
mateurs de France,

M. Georges Ripert, Professeur & la Faculté de Droit
de Paris.

Sa Majesté le Roi du Royaume-Uni de Grande-
-Bretagne ot d’Irlande et des Possessions Bri-
tanniques au deld des Mers, Empereur des In-
des:

Sir Leslie Scott, K. C.; M. P.,

L’Honorable Hugh Godley, Conkeiller du Lord Pré-
sident des Comités, Chambre des Lords,

M. George P. Langton, Avocat, Secrétaire Général du
Comité Maritime International,

M. R. M. Greenwood, C. B. L.

Son Altesse Sérénissimé le Gouverneur du Royaume
de Hongrie:

M. le Comte Olivier Woraczizky, Baron de Pabienitz,
Chargé d’Affaires de Hongrie a Bruxelles.

Sa Majesté le Roi d’'Italie:

M. Francois Berlingieri, Professeur de droit maritime &
I"Université de Génes, -
S. E. le Commandeur Charles Rossetti, Ministre Pléni-
potentiaire, Délégué italien aux Commissions fluviales
internationales, Président du Comité Rhénan pour
I'unification du droit privé fluvial,

M. Torquato Giannini, Professeur, Commissaire de
I'Emigration.

Sa Majesté ’Empereur du Japon:
S. E. M. M. Adatei, Ambassadeur du Japon & Bruxelles,

M. Mechiyoshi Nakanishi, Juge, Premier Président de la
Cour d’Appel & Nagasaki, '

M. Hiroyuki Kawai, Conseiller-Ministre de ’Ambassade
du Japon & Bruxelles,

M. Yasuo Ko, Capitaine de frégate, attaché naval 2
I’Ambassade du Japon & Paris,

O Sr. Prosidente da Republica de Cuba:

Sua Majestade o Rei da Dinamarca e Islandia:

O Sr. K. Sindballe, Doutor em direito, professor na
Faculdade de Direito na Universidade de Copenha-
gue.

Sua Majestade o Rei de Espanha:

Don Lorenzo de Benito y Endara, antigo professor de di-
reito comercial na Universidade de Madrid;

Don Miguel de Angulo e Riamon, Auaitor adjunto de
1.2 classe da Marinha de Guerra, Assessor da Direcgio
de Navegacfio e Pesca;

Don Juan Gomez Montejo, primeiro oficial do Corpo
Técnico dos Advogados da Direc¢do Geral da Justica,
dos Cultos e Negécios Gerais no Ministério da Graga
o da Justiga.

O Sr. Chefe do Estado IEstoniano:

S. Ex.* o Sr. Carlos Pusta, Ministro da Kst6énia em Bru-
xelas.

O Sr. Presidente dos Estados Unidos da América:
O Sr. Presidente da Republica da Finlandia:

O Sr. Presidente da Repiblica Francesa:

O Sr. Degrand, Conselheiro da Embaixada da Repu-
blica Francesa em Bruxelas;

O Sr. de~Rousiers, secretirio geral da Comissfio de Ar-
madores de Franca;

O Sr. Georges Ripert, professor na Faculdade de Di-
reito de Paris.

Sua Majestade o Rei do Reino Unido da Gra-Bre-
tanha e Irlanda e das Possessdes Britanicas ultra-
marinas, Imperador das fndias:

Sir Leslie Scott, K. C., M. P.

O Sr. Hugo Godley, Conselheiro do Lord Presidente
das Comissdes da Camara dos Lords;

O Sr. George P. Langton, Advogado, secretirio geral
do Comité Marftimo Internacional;

O Sr. R. M. Greenwood, C. B. E.

. Sua Alteza Serenissima o Governador do Reino da
Hungria :
O Sr. Conde Oliveiro Woraczizky, Baron de Pabienitz,

Encarregado de Negécios da Hungria em Bruxelas.

Sua Majestade o Rel da Itdlia:

O Sr. Francisco Berlingieri, professor de direito mari-
timo na Universidade de Génova;

S. Ex.? o Comendador Carlos Rossetti, Ministro Pleni-
potencidrio, delegado italiano nas comissdes fluviais
internacionais, Presidente da Comissdo Renana para
a unificagfio do direito privado fluvial;

O Sr. Torquato Giannini, professor, comissirio de emi-
gracdo.

Sua Majestade o Imperador do Japfo:

S. Ex.* o Sr. M. Adatci, Embaixador do Jap3o em Bru-
xelas ;

O Sr. Mechiyoshi Nakanishi, primeiro Presidente do Tri-
bunal de Apelagio de Nagasaky;

O Sr. Hiroyuki Kawai, Conselheiro-Ministro da Embai-
xada do Japiio em Bruxelas;

O Sr. Yasuo Ko, capitio de fragata, adido naval & Em-
baixada do Jap3o em Paris;
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M. Nobukatsu Nagaoka, Secrétaire au Ministére des
Communications.

M. le Président de la République de Lettonie:

M. le Président de la République du Mexique:

Se E. M. le Dr. Rafael Cabrera, Ministre du Mexique &
Bruxelles.

Sa Majesté le Roi de Norvdge:
M. E. Alten, Conseiller & la Cour Supréme.

Sa Majesté la Reine des Pays-Bas:

3. E. le Jonckheer van Vredenburgh, Ministre des Pays-
Bas & Bruxelles,

M. B. C. J. Loder, Juge & la Cour Permanente de Jus-
tice Internationale,

M. C. D. Asser Jr., Avocat,

M. G. Van Slooten, Membre de la Haute Cour Militaire
de Justice, Conseiller & la Cour d’Appel.

M. Le Président de la République de Pologne :

Se E. M. le Comte Jean Szembek, Ministre de Pologne
4 Bruxelles,

M. Jean Namitkiewicz, Juge-Arbitre polonais au Tribu-
nal Arbitral Mixte germano-polonais, Conseiller A la
Cour d’Appel, Professeur & I'Université de Varsovie.

M. le Président de la République Portugaise:

S. E. M. J. Batalha de Freitas, Ministre de Portugal &
Bruxelles.

Sa Majesté le Roi de Roumanie:

M. Bals, Conseiller & la Cour de Cassation,

S. E. M. Contzesco, Envoyé Extraordinaire et Ministre
Plenipotentiaire, délégué de la Commission Internatio-
nale du Danube.

Sa Majesté le Roi des Serbes, Croates ot Slovones:

M. Milorad Straznicky, Docteur en droit, Professeur a
la Faculté de Droit de I'Université de Zagreb,

M. Aante Verona, Docteur en droit, Ancien Viee-Prési-
dent de la Cour de Cassation & Zagreb, Professeur &
I’Université de Zagreb.

Sa Majesté le Roi de Sudde:
S. E. M. de Dardel, Ministre de Sudde & Bruxelles,

M. Algod Johan Fredrik Bagge, Conseiller référendaire
3 Ia Cour Supréme.

M. lo Président de la République de I'Uruguay:

Lesquels, & ce diment autorisés, sont convenus de ce
qui suit:
ARTICLE 1.

Les hypoth&ques, mortgages, gages sur navires, régu-
litrement établis d’aprés les lois de I’'Etat contractant
auquel le navire est ressortissant et inscrits dans un re-
gistre public, soit du ressort du port d’enregistrement,
soit d’un office central, seront considérés comme valables
et respectés dans tous les autres pays contractants.

ARTICLE 2.

Sont privilégiés sur le navire, sur le fret du voyage
pendant lequel est née la créance privilégide et sur les

O Sr. Nobukatsu Nagaoka, Secretdrio do Ministério das
Comaunicacgdes.

O Sr. Presidente da Repuablica da Let6nia:

O Sr. Presidente da Republica do México:

S. Ex.* o Sr. Dr. Rafael Cabrera, Ministro do México
em Bruxelas.

Sua Majestade o Rei da Noruega:
O Sr. E. Alten, Conselheiro no Supremo Tribunal.

Sua Majestade a Rainha dos Paises Baixos:

8. Ex.2 o0 Sr. Jonckheer van Vredenburgh, Ministro dos
Pafses Baixos em Bruxelas;

O Sr. B. C. J. Loder, Juiz no Tribunal Permanente de
Justica Internacional; '

O Sr. C. D. Asser Jr., Advogado;

O Sr. G. Van Slooten, Membro do Tribunal Superior
de Justica Militar, Conselheiro no Tribunal de Apela-
¢do. :

O Sr. Presidente da Repiiblica da Polénia:

S. Ex.? o Conde Jodo Szembek, Ministro da Polénia em
Bruxelas ;

O Sr. Jodio Namitkiewicz, Juiz-Arbitro polaco no Tribu-
nal Arbitral Mixto germano-polaco, Conselheiro no
Tribunal de Apelaglo, professor na Universidade de
Varsovia.

O Sr. Presidente da Reptblica Portaguesa:

S. Ex.? o Sr. J. Batalha de Freitas, Ministro de Portu-
gal em Bruxelas.

Sua Majestade o Rei da Roménia:

O Sr. Bals, Conselheiro no Tribunal de Cassacglo;

S. Ex.* o Sr. Contzesco, Eanviado Extraordinirio e Mi-
nistro Plenipotencidrio, Delegado da Comiss8o Interna-
cional do Danubio.

Sua Majestade o Rei dos Sérvios, Croatas e Eslo-
venos : :

O Sr. Milorad Straznicky, Doutor em direito, professor
na Faculdade de Direito da Universidade de Zagreb;

O Sr. Ante Verona, Doutor em direito, antigo Vice-Presi-
dente do Tribunal de Cassacio de Zagreb, professor
da Universidade de Zagreb.

Sua Majestade o Rei da Suécia:

S. Ex.? 0 Sr. De Dardel, Ministro da Suécia em Bruxe-
las;

O Sr. Algod Johan Fredrik Bagge, Conselheiro referen-
dério no Supremo Tribunal.

O Sr. Presidente da Reptblica do Uruguai:

Os quais, devidamente autorizados, convencionaram o
geguinte :
ARTIGO 1.

As hipotecas, mortgages, penhdres sébre navios, regu-
larmente estabelecidos segundo as leis do Estado contra-
tante a que o navio pertence e inscritos nom registo pi-
blico, seja da comarca do porto de registo, seja de uma
reparticio central, serio considerados como vélidos e
respeitados em todos os outros pafses contratantes.

ARTIGO 2.

Sfo privilegiados sébre o navio, sobre o frete da via-
gem durante a qual nasceu o crédito privilegiado e so-



2 DE JUNHO DE 1932

1021

accessoires du navire et du frét acquis depuis le début
du voyage:

1° Les frais de justice dus & I'Etat et dépenses en-
courues dans l'intérét commun des créanciers, pour la
conservation du navire ou pour parvenir & la vente et &
la distribution de son prix; les droits de tonnage, de
phare ou de port et les autres taxes et impots publics
de mémes especes; les frais de pilotage, les frais de
garde et de conservation depuis l'entrée du navire dans
le dernier port;

2° Les créances résultant da contrat d’engagement du
capitaine, de 'équipage et des autres persdnnes engagées
4 bord;

3° Les rémunérations dues pour sauvetage et assis-
tance et la contribution du navire aux avaries commu-
nes;

4° Les indemnités pour abordage ou autres accidents
de navigation, ainsi que pour dommages causés aux ou-
vrages d’art des ports, docks et voies navigables; les in-
demuités pour lésions corporelles aux passagers et aux
équipages; les indemnités pour pertos ou avaries de car-
gaison ou de bagages;

5° Les créances provenant des contrats passés ou
d’opérations effectuées par le capitaine hors du port
d’attache, en vertu de ses pouvoirs légaux, pour les
besoins réels de la conservation da navire ou de la con-
tinuation du voyage, sans distinguer si le eapitaine est ou
non en méme temps propriétaire du navire et sila créance
est la sienne ou celle des fournisseurs, réparateurs, pré-
teurs ou autres contractants.

ARTICLE 3.

Les hypothdques, mortgages, gages sur navires pré-
vues & larticle premier, prennent rang immédiatement
aprés les créances privilégiées mentionnés 4 Darticle
précédent.

Les lois nationales peuvent accorder un privilége &
d’autres créances que celles prévues an dit article, mais
sans modifier le rang réservé aux créances garanties par
hypothdque, mortgages et gages et aux privileges les
primant.

ARTICLE 4.

Les accessoires du navire et du fret visés & I'article 2
s’entendent :

1° Des indemnités dues au propriétaire & raison de
dommages matériels subis par le navire ot non réparés,
ou pour pertes de fret;

2° Des indemnités dues au propriétaire pour avaries
communes, en tant ue celles-ci constituent soit des dom-
mages matériels subis par le navire et non réparés, soit
des pertes de frot;

3¢ Des rémundrations dues au propriétaire pour assis-
tance prétéo ou sauvetage effectué jusqu’a la fin du
voyage, déduction faite des sommes allouées au capitaine
et autres personnes au service du navire.

Le prix du_passage et, éventuellement, les sommes
dues en vertu de l'article 4 de la Convention pour la li-
mitation de la responsabilité des propriétaires de navires
sont assimilés au fret.

Ne sont pas considérés comme accossoires du navire
ou du fret les indemnités dues an propriétaire en vertu
de contrat d’assurance, non plus que des primes, sub-
vention ou autres subsides nationaux.

Par dérogation & l'article 2, alinéa premier, le privilege
prévu au profit des personnes au service du navire porte
sur Pensemble des frets das pour tous les voyages offec-
tués pendant le cours du méme contrat d’engagement.

ARTICLE 5.
Les créances se rapportant & un méme voyage sont
privilégiées dans D'ordre ol elles sont rangées & larti-

bre os acessérios do navio e do frete adquirido desde o
infcio da viagem:

1.° As custas judiciais devidas ao Tstado e as despe-
sag feitas no intersse comum dos credores para a con-
servacfio do navio ou para executar a venda do navio o
a distribuiggo do seun prego; os direitos de tonelagem,
farolagem e do porto e as outras taxas e impostos pibli-
cos da mesma natureza; as despesas de pilotagem, guarda
e conservacio desde a entrada do navio no tltimo porto;

2.° Os créditos resultantes do contrato de arrolamento
do capitiio, da tripulagfio e de outras pessoas contratadas
a bordo;

3.° As remuneragBes devidas pela salvagio e assistén-
cla e a contribuiclio nas avarias comuns;

4.° As indemnizagdes por abalroag¢io ou outros aciden-
tes de navegaglo, assim como por danos causados nas
obras de arte dos portos, docas e vias navegiveis; as
indemnizagdes por lesBes corporais aos passageiros e a8
tripulagdes; as indemnizagdes por perdas ou avarias da
carga ou de bagagens;

5.9 Os créditos provenientes de contratos celebrados
ou operacdes efectuadas pelo capitic fora do porto de
matricula, em virtude dos seus poderes legais, para as
necessidades reais da conservaclo do navio ou da conti-
nuagdo da viagem, sem distinguir se o capitdo é, ou nio,
ao mesmo tempo proprietdrio do navio, e se o crédito é
seu ou & dos fornecedores, reparadores, prestamistas ou
outros contratantes.

ARTIGO 3.0

As hipotecas, mortgages, ou penhodres sdbre navios pre-
vistos no artigo 1.° serfio graduados imediatamente de-
pois dos privilégios mencionados no artigo precedente.

As leis nacionais podem conceder privilégio a outros
créditos além dos mencionados no mesmo artigo, mas
sem modificar a graduaglo reservada aos créditos garan-
tidos por hipoteca, mortgages e penhdres e aos privilégios
que lhes preferem.

ARTIGO 4.°

Os acessérios do navio e do frete visados no artigo 2.°
sflo:

1.° As indemnizagdes devidas ao proprietirio por da-
nos materiais causados 20 navio e nio reparados, ou por
perdas de frete;

2.° Ag indemnizagdes devidas ao proprietirio por ava-
rias comuns, quer estas constituam danos materiais so-
fridos pelo navio e néio reparados quer perdas de {rete;

3.° As remuneragdes devidas ao proprietirio por assis-
téneia prestada ou salvagho efectuada até o fim da via-
gom, deduco feita das somas arbitradas ao capitdo e a
outras possoas ao servi¢co do navio.

O preco da passagem e, eventnalmento, as somas de-
vidas em virtude do artigo 4.° da Convenciio para a li-
mitacio da responsabilidade dos proprietarios de navios,
830 assimilados ao frete.

Nio s#o considerados como acessoérios do navio ou do
frete as indemnizac¢des devidas ao proprietirio em vir-
tude do contrato de seguro, nem tampouco o8 prémios,
subvencdes ou outros subsidios nacionais.

Por excepclo ao disposto no n.” 1.° do artigo 2.°, o
privilégio previsto em proveito de pessoaz ao servigco do
navio recai sdbre o conjunto dos fretes devidos por to-
das as viagens efectuadas durante a vigéncia do mesmo
contrato de arrolamento.

ARTIGO B.°
Os créditos referentes a uma mesma viagem s8o pri-
vilegindos pela ordem em que estio mencionados no ar~
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cle 2. Les créances comprises dans chacun des numéros
viennent en concurrence et au marc le franc en cas d’in-
suffisance du prix.

Les créances visées aux n° 3 et 5, dans chacune de
ces catégories, sont remboursées par préférence dans
Pordre inverso des dates ol elles sont nées.

Les créances se rattachant & un méme événement sont
réputées nées en méme temps.

ARTICLE 6.

Les créances privilégiées du dernier voyage sont pré-
férées d celles des voyages précédents.

Toutefois, les créances résultant d’un contrat unique
d’engagement portant sur plusieurs voyages viennent
toutes au méme rang avec les créances du dernier
voyage.

ARTICLE 7.

En vue de la distribution du prix de la vente des
objets affectés par le privilege, les créanciers privilégiés
ont la faculté deo produire pour le montant intégral de
leurs créances, sans déduction du chef des rdgles sur la
limitation, mais sans que les dividendes leur revenant
puissent dépasser la somme due en vertu des dites re-
gles. :

ARTICLE 8.

Les créances privilégiées suivent le navire en quelque
main qu’il passe.

’ ARTICLE 9.

Les privildges s’éteignent, en dehors des autres cas
prévus par les lois nationales, & lexpiration du délai
d’un an, sans que, pour les créances de fournitures, vi-
sées au n° 5 de larticle 2, le délai puisse dépasser six
mois.

Le délai court pour les privileges garantissant les
rémunérations d’assistance et de sauvetage, i partir da
Jjour ol les opérations sont terminées; pour le privilege
garantissant les indemnités d’abordage et autres aceidents
et pour lésions corporelles, du jour ol le dommage a
ét6 causé; pour le privildge, pour les pertes ou avaries
de cargaison ou des bagages, du jour de la délivrance
de la cargaison ou des bagages ou de la date  laquelle
ils eussent da étre délivrés; pour les réparations et four-
nitures ou autres cas visés an n° B° de [’article 2, 3 par-
tir du jour de la naissance de la créance. Dans tous les
autres cas, le délai court & partir de Vexigibilité de la
créance.

La faculté de demander des avances ou des acomptes
n’a pas pour conséquence de rendre exigibles les créan-
ces des personnes engagées A bord, visées au n° 2°
de ’article 2.

Parmi les cas d’extinction prévus par les lois nationa-
les, la vente n’éteint les privildges que si elle est accom-
pagnée des formalités de publicité déterminées par les
lois nationales. Ces formalités comporteront un. préavis
donné dans la forme et les délais prévus par ces lois &
Padministration chargée de la tenue des registres prévus
a 'article premier de la présente Convention.

Les causes d’interruption des délais susdits sont déter-
minées par la loi du tribunal saisi.

Les Hautes Parties Contractantes se réservent le droit
d’admettre dans leur législation, comme prorogeant le
délai ci-dessus fixé, le fait que le navire grevé n’a pu
dtre saisi dans les eanx territoriales de 'Ktat dans lequel
le demandeur a son domicile ou son principal établisse-
ment, sans que ce délai puisse dépasser trois ans depuis
la naissance de la créance.

ARTICLE 10.

Le privildge sur le fret peut étre exercé tant que le
fret est encore dd ou que le montant du fret se trouve

tigo 2.° Os créditos compreendidos em cada um dos ni-
meros entrarfio em concarso e no' rateio em caso de
insuficiéncia do preco.

Os créditos visados nos n.” 3.° ¢ 5.°, em cada uma
destas categorias, sio reembolsados por preferéncia pela
ordem inversa das datas em que nasceram.

Os créditos relativos a um mesmo evento sio repu-
tados simultineamente nascidos.

ARTIGO 6.0

Os créditos privilegiados da dltima viagem sfio prefe-
ridos aos das viagens precedentes.

Todavia, os créditos resultantes de um contrato tnico
de arrolamento e relativos a muitas viagens serdo todos
graduados conjuntamente com os créditos da Gltima via-
gem.

ARTIGO 7.

Para o efeito da distribuicdo do prego da venda dos
objectos onerados pelo privilégio, os credores privilegia-
dos tém a faculdade de reclamar o montante integral dos
seus créditos, sem dedugfio alguma derivada das regras
de limitagdo, mas sem que os dividendos, que lhes devam
caber, possam ultrapassar a soma devida nos termos
das mesmas regras.

ARTIGO 8.

Os eréditos privilegiados acompanham o navio, sgja

qual for o seu possuidor.

ARTIGO 9.

Os privilégios extinguem-se, além dos casos previstos
pelas leis nacionais, pela expiragio do prazo de um ano,
salvo pelos créditos de fornecimentos, visados no n.° 5.°
do artigo 2.% para os quais o prazo ndo poders ser su-
perior a seis meses.

O prazo corre: para os privilégios que garantem as
remuneracdes de assisténcia e salvacio, a partir do dia
em que as operagdes sfo terminadas; para o privilégio
das indemniza¢des de abalroacfio e outros acidentes e das
lesdes corporais, desde o dia em que o dano foi cau-
sado; para o privilégio das perdas ou avarias da carga
ou das bagagens, desde o dia da entrada da carga ou
das bagagens, ou desde a data em que elas deveriam
ser entregues; para o privilégio das reparacdes e forne-
cimentos e outros casos visados no n.° 5.° do artigo 2.°,
a partir do dia do nascimento do crédito. Em todos os
outros casos, o prazo corre a partir da exigibilidade do
crédito.

A faculdade de pedir adiantamentos ou prestacdes
ndo tem por conseqfidncia tornar exigiveis os créditos
das pessoas arroladas a bordo, visados no n.° 2.° do ar-
tigo 2.° .

Entre os casos de extingio previstos pelas leis nacio-
nais a venda nio extingue os privilégios senfio sendo
acompanhada das formalidades de publicidade determina-
das pelas leis nacionais. Estas formalidades comportaro
0 aviso prévio dado, na forma e nos prazos previstos
por estas leis, & administragfio encarregada da escritu-
ragdo dos registos previstos no artigo 1.° da presente
Convencio.

As causas do interrupgfio dos prazos supraditos sdo
determinadas pela lei do tribunal que houver de julgar
a causa.

As Altas Partes Contratantes reservam-se o direito de
admitir na sua legislacio, como prorrogando o prazo
acima fixado, o facto de o navio onerado n3o ter podido
ser penhorado nas dguas territoriais do Estado em que
0 autor tem o sea domicilio, ou o seu principal estabele-
cimento, sem que &ste prazo possa ultrapassar trés anos
desde o nascimento do crédito.

ARTIGO 10.°

O privilégio sobre o frete pode ser exercido emquanto
o frete é ainda devido ou o montante do frete se encon-
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encore entre les mains du capitaine ou de l’agent du
propriétaire. Il en est dec méme du privilbge sur les
accessoires.

ARTICLE 11.

Sauf ee qui ost prévu A la présente Counvention, les
privildgos établis par les dispositions qui précédent ne
sont soumis & aucune formalité, ni & aucunc condition
spéciale de preuve.

Cette disposition ne porte pas atteinte au droit do
chaque Ltat de maintenir dans sa législation les dispo-
sitions exigeant du capitaine laccomphssemcnt de for-
malités spéciales, soit pour certains emprunts sar lo na-
vire, soit pour la vente de la cargaison.

ARTICLE 12.

Les lois nationales doivent déterminer la natare et
la forme des documents so trouvant & bord du navire
sur lesquels mention doit étre faite des hypothtques,
mortgages et gages prévas i l'article premier, sans que
toutcfois le créancier qui a requis cette mention dans
les formes prévues puisse étro responsable des omis-
sions, erreurs ou retards de linseription sur ces docu-
ments.

ARTICLE 13.

Les dispositions qui précddent sont applicables aux
navires exploités par un armateur non propriétaire ou
par un affrétenr principal, sauf lorsquo le propriétaire
s’cst trouvé dessaisi par un acte illicite et quand, cn on-
tre, le créancier n’est pas de bonno foi.

ARTICLE 14.

Les dispositions de la présente Convention soront
appliquées dans chaque Litat contractant lorsque le na-
vire grevé est ressortissant d’un Etat contractant, ainsi
que dans les autres cas prévus par les lois nationales.

Toutefois, lo principe formulé dans Valinéa précédent
ne porte pas atteinte au droit des Titats contractants do
ne pas appliquer les dispositions de la présente Conven-
tion en favenr des ressortissants d’'un Etat non contrac-

tant.
{. ARTICLE 15.

La présente Convention ost sans application aux na-
vires de guerrc et aux navires d’Ftat exclusivement
affectés & un service public.

ARTICLE 16.

Rien, dans les dispositions qui préceédent, ne porte
attcinte & la compétence des tribunanx, A la procédure
ot aux voles d’exécution organisées par les lois natio-
nales.

ARTICLE 17.

A Yexpiration du délai de deux ans au plus tard
A compter du jour de la signature de la Convention,
le Gouvernement belge entrera en rapport avec los Gou-

vornements des Hautes Parties Contractantes qui se sc- .

ront déclaréos prétes 3 la ratifier, &Veffet de faire décider
'il y a licu de la mettro en vigueur. Les ratifications
seront déposées A Bruxelles & la date qui sera fixée de
commun accord entre les dits Gouvernements. Le pro-
mier dépot de ratifications sera constaté par un pro-
cbs-verbal signé par les représentants des litats qui y
prendront part et par le Ministre des Affaires Titrangt-
res de Belgique.

Les dépots ultérieures se feront au moyen d’une noti-
fication écrite, adressée au Gouvernement belge et accom-
pagnée de V'instrument de ratification.

Copie cortifice conforme du proces-verbal relatif au
premier dépot de ratifications, des notifications mention-
nées & l'alinéa précédent, ainsi que des instrumonts de
ratification qui les accompagnent sera immédiatement,
par les soius du Gouvernement belge ct par la voie
diplomatique, remise aux Ktats qui ont signé la présente

trar nas mios do capitdo ou do agente do propriotario.
Tem lugar a mesma disposi¢io quanto ao privilégio so-
bre os acessérios.

ARTIGO 11.

Salvo o que estd previsto na presente Convengiio, os
privilégios estabelecidos nas disposi¢des precedentes nfio
estio sujeitos a menhuma formalidade nem a condicio
alguma ospecial de prova.

Iista disposi¢lo nfio atinge o direito que tem ecada
Istado de manter na sua legislaciio disposi¢des exigindo
do capitio o cnmprimento de formalidades especiais, seja
para contrair cortos empréstimos sObre o navio, s¢ja
para a venda da carga.

ARTIGO 12.°

As leis nacionais devem determinar a natureza e a
forma dos documentos existentes a bordo do navio nos
quais se deva fazer registo das hipotecas, mortgages e
penhores previstos no artigo 1.°, sem que todavia o
credor, quo requereu Cste registo nas formas previstas,
possa ser responsivel pelas omissdes, erros e demoras
da inscrigiio nesses documentos.

ARTIGO 13.°
As disposi¢des precedentes sfio aplicdveis aos navios
explorados por um armador nfo proprietirio ou por um
fretador principal, salvo quando o proprietirio se en-
contrar desapossado por um acto ilicito e quando, além
disto, o credor nfio estiver de boa fG.

ARTIGO 14.°

As disposicdes da presente Convenciio serdo aplica-
das, em cada Estado contratante, quando o navio one-
rado pertencer a um Estado contratante, assim como nos
outros casos previstos pelas leis nacionais.

Todavia, o prinefpio formulado na alinea precedente
nfo prejudica o dircito dos Estados contratantes de ndo
aplicarem as disposi¢Bes da presento Convencdo a favor
dos subditos de um Iistado nflo contratante.

ARTIGO 15
A presente Convenclio é inaplicAvel aos navios de
guerra e aos navios do Istado exclusivamente afectados
a um servigo publico.

ARTIGO 16.°
Nada, nas disposi¢Bes precedentes, atinge a compe-
ténecia, o processo e os meios de execugldo organizados
pelas leis naecionais.

ARTIGO 17

Dentro do prazo do dois anos, o mais tardar, a con-
tar do dia da assinatura da Convencido, o Govirno belga
entrard em relacdes com os Governos das Altas Partes
Contratantes que se declararem decididos a ratifici-la, a
fim de a fazerem poOr cm vigor. As mtiﬁcaqées serio de-
positadas em Bruxelas, em data que serd fixada de co-
muam acordo cntre os ditos Governos. O primeiro de-
posito do ratificagdes serd verificado por uma acta as-
sinada pelos representantes dos Iistados que néle toma-
rem parte e pelo Ministro dos Negécios Estrangeiros da
Bélgica.

Os depositos ulteriores far-se-io por meio de notifi-
caglo escrita, dirigida ao Govirno belga, o acompa-
nhada do instrumento da ratificaciio.

Por diligéncias do Govérno belga ¢ pela via diploma-
tica serlo cntregues aos Estados que assinaram a pre-
sente Convenclio cortiddes da acta rclativa ao primeiro
deposito das ratificagdes, das notificagdes mencionadas
na alinea precedente, assim como dos instrumentos de
ratificaclo que as acompanham. Nos casos visados na
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Convention ou qui y auront adhéré. Dans les cas visés
# D'alinéa préeédent, ledit Gouvernement fera connai-
tre, on méme temps, la date & laquells i1 a regu la
notification.

ARTICLE 18.

Los Itats non signataires pourront adhérer & la pré-
sente Convention, qu’ils aient ét¢ ou non représentds A
la Conférence Internationale do Mruxelles.

L’Etat aui désire adhérer notifie par Gerit son inten-
tion su Couvernement helge, en lui transmettont acto
d’adhésion, qui sera déposé dans les archives dudit
Gouvernoment.

Le Gouvernement belge transmettra immddiatement
tous les Iltats signataires ou adiiéronts copie certifiéo
conforme de la notification zinsi que de 'acte d’adhésion,
en indiguant la date & laguelle il a recu la notification.

ARTICLE 19.

Les Iautes Parties Contractantes peuvent, au moment
de la signature, du dépot des ratifications ou lors de
Iour adhdésion, déclarer aue l'aceepiation qu’elles donnent
i la présente Convention ne s’applifue pas soli & certalvs
soit & aucun des Dominions autonomes, colonics, posses-
sions, protectorats ou territeires d’ovtre mer, se trouvant
sous leur souverainetd ou autoritd. Kmn conséquence,
olles peuvent ultéricurement adhérer séparfmeni au nom
do 'un ou de Pautre de ces Dominions avtouomes, cc-
lonies, possessions, protectorais ou territoires d’ontre-
mer, ainsi exelus dans leur déelavntion originale. Hlleg
peuvent aussi, en s¢ conformant & ces dispositions, dd-
noneer la présente Convention, séparément pour 'un ou
plusieurs des Dominions autonomes, colonics, posses-
gions, protectorats ou territsires d’outre-mer se trouvont
sous leur souveraineté ou autorité.

ARTICLE 20.

A Tégard des Litats qui auront participé au premier
dépot de rafifications, la présente Convention produira
effet un an apres la date du procts-verbal de co dépot.
Quant aux Ftats qui la ratifieront ultéricurement ou quiy
adhéreront, ainsi que dans le eas ol 1a mise en vigneur
go fora ultéricuremont ot sclon l'article 19, clle produira
effet six mois apres quo les notifications prévues A articlo
17, alinéa 2, et & Particlo 18, alinéa 2, auront ¢t6 recucs
par le Gouvernement belge.

ARTICLE 21.

S’il arrivait qu'un des Ltats contractants voulut dé-
noncer la présente Convention, la dénoneiation sera noti-
fice par derit au Gouvoruement belge. qui commu.iquera
immédiatement copie certifice eonforme de la notitication
A tous les autres Ftats, en lsur faisant savoir Ja date &
laquelle il I'a recue. )

La dénonciation produira scs eifets & 'égard do I'Kitat
scul qui Paura notifice ¢t un an apris que Ia notifieation
en sera parvenne au {louvernement bhelge.

ARTICLE 22.

Chaque iitat contractant aura la facults do provoquer
la réunion d’une nouvello conférence, dans le but de re-
chercher Tes amdliorations qui pourreient 8tre apportées
4 la préseate Convention.

Celui des Jtats qui ferait usage do ceite faculté qurait
4 notifier un an & Pavance son intention aux autres Ktats,
par Pintermédiaire du Gouvernement belge, qui se char-
gerait do convoquer la conférence.

Protoocols de signature

En procédant 2 Iz signature de 1o Cunvontion Iutorna-
tionale pour Punification do certaines rogles relatives aux
privileges et hypothtques maritimes, les Plénipotentisires

alinea precedente o dito Govérno fara conhecer, ao
mesmo tomwpo, a data em que recebeu a notifieaco.

ARTIGO 18.°

Os Estados nfio signatérios poderfio aderir & presenie
Convenciio, quer tenham estado, quer nio, representa-
dos na Conferéncia Internacional do Bruxclas.

O Estado que deseja aderir notificard por escrito ao
(ovérno belga a sua intenciio, transmitindo-lho o titulo
de adesiio, que sera depositado nos arguivos do dito Go-
vérno.

O Govérno belga transmitird, imediatamento, a todos
os Fstados signatirios ou aderentes certidvos da notifi-
caclio, assim como do titulo de adesio, indicando a data
om quo recebeu a dita notificaciio.

ARTIGO 19.°

As Altas Partes Contratantes podem, no momento
da assinatura do deposito das ratificagdes ou da sua
adesilo, declarar quo a accitaciio da prosente Convencio
nflo so aplica, soja a cortos, seja a nenhum dos seus Do-
minios autbnomos, colénias, possessies, protectorados ou
territorios do ultramar que se acham sob a suu soherania
ou antoridade. Xm conseqiiéncia, elas podem aderir, ulte-
riormente, em separado, em nome do qualquer déstes Do-
minios auténomos, colonias, possessies, protectorados ou
territérios do ultramar, assim cxeluidos na sua declara-
cillo original. Hlas podem tamhém, conformando-se com
ostas disposicdes, denunciar a presente (onvencio, se-
paradamonte para um ou védrios dos Dominios auténo-
mos, colénias, possessdes, protectorados on territérios
do ultramar que so acham sob a sua soberania ou au-
toridade.

ARTIGO 20.0
FEm relagio aos Fstados que tiverem participado mno
primeiro depésito de ratificagiio, a presente Convenciio
produzird efcito um ano apés a data da acta désse de-
posito. Quanto aos lMstados que ulteriormente a ratifi-
carem ou a ola aderirem, assim como nos casos em que
cla mais tarde for posta em vigor e segundo o artigo
19.°, ela produzird efoito seis moses depois que as notifi-
cagdes provistas no artigo 17.°, alinca 2.%, e no artigo
18.°, alfmea 2.2, tiverem sido rceebidas pelo (foverno
belga.
ARTIGO 21.°
Se um dos Estados contratantes quiser denunciar a
presento Convenciio, a dentncia serd notificada por es-
crito ac “Governo helga, quo imediatamente enviara cer-
tidiio dessa notifieagiio a todos os outros Estados, fazen-
do-lhes saber a data om que a recebeu.

A dentincia produzird os scus cfvitos shmente em ro-
lagiio ac Estado que a houver notificado e um ano do-
pois que a notificagdo houver chegado ao Govérno belga.

ARTIGO 22.°
Cada Estado contratante terd a faculdade de provocar
a reiiniiio de uma nova conferéncia, no intuito do alcan-
¢ar os possiveis mellioramentos da presente Convengdlo.

O Estado que fizer uso desta faculdade terd de notifi-
car a sua inten¢do aos outros Istados, com a antecipa-
¢do de um ano, por intermédio do Govérno helga, que so
encarregari do convocar a conforéncia.

Protocolo de assiratura

Procedendo & assinatura da Convenedio Internacional
para a unifizaclio do cortas regras relativas aos privilé-
gios o hipotceas maritimos, os Plenipotencidrios abaixo
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soussignés ont adopté le présent Protocole, qui aura la
mome forece et la méme valeur que si ses dispositions
Gtaient insérées dans le texte de la Convention & laguelle
il se rapporte:

I. Il est entendu que la législation de chaque Etat
reste libre:

1° D’établir parmi les créances visées au 1° de Varti-
cle 2 un ordre déterminé inspiré par le souci des inté-
réts du Trésor;

90 D’accorder aux administrations des ports, docks,
phares et voies navigables, qui ont fait enlever une épave
ou d’autres objets génant la navigation ou qui sont
créanciers pour droits de port, ou pour des dommages
causés par la faute d’un navire, le droit, en cas de non-
-paiement, de retenir le navire, les épaves et autres
objets, de les vendre et de s’indemniser sur le prix par
préférence & d’autres eréanciers; ot

3° Do régler le rang des créanciers pour dommages
causés aux ouvrages d’art autrement qu’il n’est dit &
Particle b ot & ’article 6.

I1. 1l n’est pas porté atteinto aux dispositions des lois
nationales des IStats contractants, qui accorderaient un
privilege aux 6tablissements publics d’assurance pour
les créances résultant de l'assurance du personnel des
navires. )

Fait & Bruxelles, en un seul exemplaire, lo 10 avril
1926.

Pour I’Allemagne:

Von Keller.
Goes.
Richter.
Werner.

Pour la République Argentine:

Pour la Belgique:
Louis Franck.

Sohr.

Pour le Brésil:
M. de Pimentel Branddo (ad referendum).

Pour le Chili:
Armando Quezada.

Pour 1a République de Cuba:

Pour le Danemark:
Kristian Sindballe.

Pour 'Espagna:
" L. Benito (ad roferendum).
Juan Gomez Montejo (ad roferendum).
Miguel de Angulo (ad roferendum).

Pour I’Esthonie:
Pusta.

Pour les Etats-Unis d’Amérique:
Pour la Finlande:

Pour la France:
Degrand.
Paul de Rousters.
Gleorges Ripert.

assinados adoptaram o presente Protocolo, Rue terd a
mesma forga e o mesmo valor que se as suas disposicdes
estivessem inseridas no texto da Convenglio a que se re-
fere:

I—Fica assente que a legislagiio de cada Estado tem
a liberdade:

1.° De estabelecor entre os créditos visados no n.° 1.°

do_artigo 2.° uina determinada ordem inspirada pela de-
fesa dos intorésses do fisco;

2.° De conceder as administracdes des portos, docas,
far6is e vias navegdveis, que fizeram dostruir cascos
nzufragados ou outros objectos perigosos a navegaclo
ou quo sio credores por direitos do porto ou por danos
causados por culpa de um navio, no caso de falta de pa-
gamento, o direito de reter o navio, os arrojos e outros
objectos, vendé-los e indomnizar-se com o preco déles
de preferéncia aos outros credores, o '

3.° De graduar os credores por danos causados a
obras de arte por modo diverso do preceituado nos ar-
tigos D.° @ G.°

II—Nao ficam prejudicadas as disposi¢des das leis na-
cionais dos Istados contratantes que concederam um
privilégio aos estabelecimentos ptblicos de seguro pelos
créditos resultantes do seguro do pessoal dos navios.

Feito em Bruxelas, em um s6 exemplar, aos 10 de
Abril de 1926.

Pola Alemanha:

Von Keller.
Goes.
Rrchter.
Werner.

Pela Repitblica Argentina:

Pela Bélgica:
Louts Franck.
Sohr.
Pelo Brasil :
M. de Pimentel Branddo (ad referendum).

Pelo Chilo:
Armando Quezada.

Pola Republica de Cuba:

Pela Dinamarea:
Kristian Stndballe.

Pela Espanha:
L. Bendto (ad veiorendum).
Juan Gomez Moniejo (ad referendum),
Miguel de Angulo (ad referendum).

Pola Hsténia:
Pusta.

Polos Estados Unidos da América:

Tela Iinlandia:

Pela Franga:
Degrand.
Paul de Rousiers.
Georges Ripert.
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Pour la Grande-Bretagne:
Leslie Scott.
Hugh Godley.

Pour la Hongrie:
Woraczizky.

Pour I'Italie:
Berlingiert.
Carlo Rossetti.
Torquato C'. Giannwing.

Pour le Japon:
M. Adatci.

Pour la Lettonie:

Pour le Mexique:
Raf. Cubrera (ad reforendum).

Pour la Norvége:
E. Alten.

Pour les Pays-Bas:

Van Vredenburgh (ad reforendum).
Loder (ad referendum).

Asser (ad referendum).

Van Slooten (ad referendum).

Pour la Pologne et 1a Ville Libre de Dantzig:

Pour la Pologne seulemeont:

Szembek (ad referendum).
J. Namitkiewicz (ad referendum).

Pour le Portugal:

Pour la Roumanie:
Bals (ad referendum).

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovéues:

Milorad Straznicky.
Verona.

Pour la Sudde, sous réserve de ratification par Sa Ma-

Jesté le Roi, avec I'approbation du Riksdag:

G'. de Dardel.
Algot Bagge.

Pour 'Uruguay:

Pela Gra-Bretanha:

Leslie Scott.
Hugh Godley.

Pela Hungria:
Woraczizky.

Pela ITtlia:
Berlingiert.
Carlo Rossettt.
Torquato C. Giannini.

Polo Japio:
M. Adatei.

Pola Letonia:

Pelo México:
Raf. Cabrera (ad referendum).

Pela Noruoega:
E. Alten.

Pelos Pafses Baixos:
Van Vredenburgh (ad referendum).
Loder (ad referendum).
Asser (ad referendum).
Van Slooten (ad reforendum).

Pela Polonia e a Cidade Livre de Dantzig:

Pela Polonia tnicamente:

Szembel (ad referendum).
J. Namitkiewicz (ad referendum).

Por Portugal :

Pela Roménia:
Bals (ad referendum).

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:

Milorad Strazniclky.
Verona.

Pela Suécia, sob reserva de ratificagio por Sua Majes-

tade o Rei com aprovaclo do Riksdag:

G. de Dardel.
Algot Bagge.

Pelo Uraguai:

Visto, examinado e considerado quanto se contém na referida Convencdo, e encontrando-se o Govérno da Re-
piblica autorizado, por decreto nimero dezanove mil oitocentos e cingiienta e sete, de dez6ito de Maio de mil nove-
centos ¢ trinta o um, a aderir & referida Convenggo, 6, pela presente Carta, levada a efeito essa adeso, sendo dadas
por firmes e vilidas as disposi¢des da mesma Convengio para produzirem os seus efeitos e serem inviolavelmente
cumpridas e observadas.

Em testemunho de que a presente Carta vai por nés assinada e selada com o sélo da Repablica.

Dado nos Pagos do Govérno da Republica, aos doze de Dezembro de mil novecentos e trinta e am.— ANTONIO
Uscar DE FrAGOSO CARMONA — Fernando Augusto Branco.

A Carta de Adesiio foi depositada nos Arquivos do Govérno Belga em 24 de Dezembro de 1931.
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An16x10 Oscar DE FraGoso CARMONA, Presidente da Repiblica Portuguesa pelo voto da Nagio:

Fazemos saber aos que a presente Carta de Adesfo virem que, no dia vinte e cinco do Agosto de mil nove-
centos e vinte e quatro, foi assinada em Bruxelas pelos Plenipotenci4rios dos Governos dos Paises abaixo indicados
uma Convencio Internacional para unificacio de certas regras em matéria de conhecimento, cujo teor 6 o seguinte:

Convention internationale- pour lunification de certaines régles en
matiere de connaissement, -signée & Bruxelles le 25 Aodt 1924.

Le Président de la République Allemande, le Prési-
dent de la République Argentine, Sa Majesté le Roi des
Belges, le Président de la République du Chili, le Pré-
sident de la République de Cuba, Sa Majesté le Roi de
Danemark et d'Islande, Sa Majesté le Roi d’Espagne, le
Chef de I'ltat Esthonien, le Président des Ktats-Unis
&’ Amérique, le Président de la République de Finlande,
le Président de la République Frangaise, Sa Majesté le
Roi du Royaume-Uni de Grande-Bretagne et d’Irlande
et des Possessions Britanniques au deld des Mers, Em-
pereur des Indes, Son Altesse Sérénissime le Gouver-
neur du Royaume de Hongrie, Sa Majesté le Roi d’Italie,
Sa Majesté ’Empereur du Japon, le Président de la
République de ILettonie, loe Président de la République
du Mexique, Sa Majesté le Roi de Norvege, Sa Majesté
la Reine des Pays-Bas, le Président de la République du
Pérou, lo Président de la République de Pologne, le
Président de la République Portugaise, Sa Majesté le
Roi de Roumanie, Sa Majesté le Roi des Serbes, Croates
ot Slovenes, Sa Majesté le Roi de Sudde et le Président
de la République de I’'Uruguay :

Ayant reconnu l'utilité de fixer de commun accord
certaines rdgles uniformes en matidre de connaissement,
ont déeidé de conclure une Convention & cet effet ot ount
désigné, pour leurs Plénipotentiaires, savoir:

M. le Président de la République Allemande:

S. E. M. Von Keller, Ministre d’Allemagne & Bru-
xelles.

M. le Président do la République Argentine:

~

Sa Majesté le Roi des Belges:

M. L. Franck, Ministre des Colonies, Président du
Comité maritime international ;

M. A. Le Jeune, Sénateur, Vice-Président du Co-
mité maritime jnternational ;'

M. F. Sohr, Docteur en droit, Secrétaire Général
du Comité maritime international, Professeur &
I'Université de Bruxelles.

M. le Président de la République du Chili:

S. E. M. Armando Quezada, Ministre du Chili &
Bruxelles.

M. le Président do la République de Cuba:
Sa Majesté le Roi de Danemark et d’Islande:

Sa Majesté le Roi d’Espagne:
S. E. le Marquis de Villalobar et de Guimarey,
Ambassadeur d’Iispagne & Bruxelles.

M. le Chef de 'litat Esthonien:
S. E. M. Pusta, Ministre d’Esthonie & Bruxelles.

Convengao internacional para a unificacao de certas regres em mate-
ria g8 conhecimentos, assinada em Bruxelas @ 25 de Agosto de
1924,

O Presidente da Repiblica Alemd, o Presidente da
Repiiblica Argentina, Sua Majestade o Rei dos Belgas,
o Presidente da Republica do Chile, o Presidente da
Reptblica de Cuba, Sua Majestade o Rei da Dinamarca
e da Islandia, Sua Majestade o Rei de Espanha, o Chefe
do Estado Estoniano, o Presidente dos Estados Unidos
da América, o Presidente da Reptblica da Finlandia, o
Presidente da Reptblica Francesa, Sua Majestade o Rei
do Reino Unido da Gra-Bretanha e da Irlanda e das Pos-
sessdos Britanicas Ultramarinas, Imperador das Indias,
Sua Alteza Serenissima o Regente do Reino da Hungria,
Sua Majestade o Rei de Ttalia, Sua Majestade o Impe-
rador do Japdo, o Presidente da Reptiblica da Letonia,
o Presidente da” Repiblica do México, Sua Majestade o
Rei da Noruega, Sua Majestade a Rainha dos Paises
Baixos, o Presidente da Republica do Peru, o Presidente
da Repiblica da Polénia, o Presidente da Republica
Portuguesa, Sua Majestade o Rei da Roménia, Sua
Majestade o Rei dos Sérvios, Croatas e Eslovenos, Sua
Majestade o Rei da Suécia e o Presidente da Repuablica
do Uruguai:

Tendo reconhecido a utilidade de fixar de comum
acordo certas regras uniformes em matéria de conheci-
mentos, decidiram concluir uma Convenc¢do para @sse
efeito e designaram por seus Plenipotencidrios, a saber:

O Sr. Presidente da Republica Alemd:
S. Ex.* o Sr. Von Keller, Ministro da Alemanha
em Bruxelas.

O Sr. Presidente da Republica Argentina:

Sua Majestade o Rei dos Belgas:

O Sr. L. Franck, Ministro das Colénias, Presidente
do Comité maritimo internacional ;

O Sr. A. Le Jeune, Senador, Vice-Presidente do
Comité marftimo internacional;

O Sr. F. Sohr, Doutor em Direito, Secretirio Ge-
ral do Comité maritimo internacional, professor
na Universidade de Bruxelas.

O Sr. Presidente da Repuablica do Chile:
S. Ex.? o Sr. Armando Quezada, Ministro do Chile
em Bruxelas.

O Sr. Presidente da Repitiblica de Cuba:
Sua Majestade o Rei da Dinamarca e da Islandia:

Saa Majestade o Rei de Espanha:

S. Ex.* o Marqués de Villalobar o de Guimarey,
Embaixador de Espanha em Bruxelas. -

O Sr. Chefe do Estado Estoniano :
8. Ex.* o Sr. Pusta, Ministro da Esténia em Bru-
xolas.
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M. le Président des Etats-Unis d’Amérique:

S. E. M. William Phillips, Ambassadeur dos Ltats-
Unis d’Amérique & Bruxelles.

M. lo President de la République de Finlande:

M. le Président de la République Frangaise:

S. B. M. M. Herbette, Ambassadeur de France &
Bruxelles.

Sa Majosté le Roi du Royaume-Uni de Grande-Bretagne
et d’Irlande et des Possessions Britanniques au deli
des Mers, Empereur des Indes:

S. E. le Treés Honorable Sir George Grahame, G-
C.V. 0. K. C. M. &, Ambassadeur de Sa Ma-
jesté Britannique & Bruxelles.

Son Altesse Sérénissime le Gouverneur du Royaume de

Hongrio:
M. le Comte Olivier Woracziczky, Baron de Pabie-
nitz, Chargé d’affaires de Hongrio & Bruxeclles.

Sa Majesté le Rot d'Italie:
M. J. Daneo, Chargé d’aftaires a. i. d’Ttalie 4 Bru-
xelles.

Sa Majesté ’Empereur du Japon:

S. E. M. M. Adatei, Ambassadeur du Japon &
Bruxelles.

M. le Président de la République de Lettonie :
M. le Président de la République du Mexique:
Sa Majesté le Roi de Norvoge;

Sa Majesté la Reine des Pays-Bas:
M. le Président de la République du Pérou:

M. le Président de la République de Pologne et la Ville
Libre de Dantzig: .

S. E. M. le Comte Jean Szembek, Ministre de Po-
logne & Bruxelles.

M. le Président de la République Portugaise:

Sa Majesté 16 Roi de Roumanie:

S. E. M. Henri Cartagi, Ministre de Roumanie 2
Bruxelles.

Sa Majesté le Roi des Serbes, Croates et Slovénes:
MM. Straznicky et Verona.

Sa Majesté le Roi de Sudde:
M. le Président do la République de I'Uragaay:

Lesquels, & ce diment autorisés, sont convenus de ce
qui suit:
ARTICLE 1

Dans la présente Convention les mots suivants sont
employés dans le sens précis indiqué ci-dessous:

a) «Transporteur» comprend le propriétaire du navire
ou laffrétenr, partie & un contrat de transport avec un
chargeur;

O Sr. Presidente dos Estados Unidos da América:
S. Ex.* o Sr. William Phillips, Embaixador dos Es-
tados Unidos da América em Bruxelas.

O Sr. Presidente da Reptblica da Finlandia:

O Sr. Prosidente da Reptblica Francesa:

S. Ex.* o Sr. M. Herbette, Embaixador da Franca
em Bruxelas. ‘

Sua Majestade o Rei do Reino Unido da Gri-Bretanha e
da Irlanda e das Possessbes Britanieas Ultramarinas,
Imperador das fndias:

S. Ex.* o 8r. George Grahame, G. C. V. 0. K.
C. M. G., Embaixador de Sua Majestade Brita-
nica em Bruxelas.

Sua Alteza Serenissima o Regento do Reino da Hun-
gria :
O 8r. Conde Olivier Woraeziczky, Bardo de Pabie-
nitz, Encarregado de Negécios da Hungria em
Bruxolas.

Sua Majostade o Rei de Lialia:
O Sr. J. Daneo, Encarregado do Negécios a. i. da
Italia em Bruxelas.

Sua Majestade o Imperador do Japdo:

S. Ex.* o Sr. M. Adatei, Embaixador do Japio
em Bruzelas.

O Sr. Presidente da Reptiblica da Leténia:
O Sr. Presidonte da Repablica do México:
Sua Majestade o Rei da Noruega:

Sua Majestade a Rainha dos Paises Baixos :
O Sr. Presidente da Reptiblica do Peru :

O Sr. Presidente da Reptblica da Polénia e a Cidade
Livre de Dantzig:

S. Ex.* o Sr. Conde Jean Szembek, Ministro da
Polonia em Bruxelas.

O Sr. Presidente da Repuablica Porteguesa :

Sua Majestade o Rei da Roménia :

S. Ex.? o Sr. Henri Cartagi, Ministro da Roménia
em Bruxelas.

Sua Majestade o Rei dos Sérvios, Croatas e Eslovenos :
Os Srs. Straznicky e Verona.

Sua Majestade o Rei da Suéeia:
O Sr. Presidente da Reptiblica do Uruguai:

Os quais, doevidamente autorizados, convencionaram o
seguinte :
ARTIGO 1

Na presonte Convengtio foram emprogadas, no sentido
preciso abaixo indicado, as palavras seguintes :

a) «Armador» é o proprietirio do navio ou o afretador
que foi parte num contrato de transporte com um car-
regador;
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b) «Contrat de transport» s'applique uniquement au
contrat de transport constaté par un connaissement ou
par tout document similaire formant titre pour le trans-
port des marchandises par mer; il s’applique égale-
ment au connaissement ou document similaire émis en
vertu d’une charte-partie & partir du moment ol ce titre
r6git les rapports du transporteur et du porteur du
connaissement ;

¢) «Marchandises» comprend biens, objets, marchan-
dises et articles de nature quelconque, & ’exception des
animaux vivants et de la cargaison qui, par le contrat
de transport, est déclarée comme mise sur le pont et,
en fait, est ainsi transportée;

d) «Navire» signifie tout batiment employé pour le
transport des marchandises par mer;

e) «Transport de marchandises» couvre lo temps écoulé
depuis le chargement des marchandises & bord du navire
jusqud leur déchargement du navire. A

ARTICLE 2

Sous réserve des dispositions de l’article 6, le trans-
porteur dans tous les contrats de transport des marchan-
dises par mer sera, quant au chargement, 4 la manaten-
tion, & Parrimago, au transport, & la garde, aux soins et
au déchargement des dites marchandises, soumis aux
responsabilités et obligations, comme il bénéficiera des
droits et oxonérations ci-dessous énoncés.

ARTICLE 3

1. Le transporteur sera tenu avant ot au début du
voyage d’exercor une diligence raisonnable pour:

a) Mettre le navire on état de navigabilité;

b) Convenablement armer, ¢quipor et approvisionner le
navire;

¢) Approprier ot mettre en bon état les cales, cham-
bres froides et frigorifiques et toutes autres parties du
navire ou des marchandises sont chargéos pour leur ré-
ception, transport et conservation.

2. Lo transporteur, sous réserve des dispositions de
Particle 4, procédera de fagon appropriée et soigneuse
au chargemont, & la manutention, & l'arrimage, aun trans-
port, & la garde, aux soins et aun déchargement des
- marchandises transporiéos.

3. Aprds avoir regu ot pris en charge les marchandi-
ses, le transporteur ou lo capitaine ou agent du trans-
porteur dovra, sur demande du chargeur, délivrer au
chargeur un connaissement portant entre autres choses :

a) Les marquos principales nécessaires & l'identifica-
tion des marchandises telles qu’elles sont fournies par
6erit par le chargeur avant que le chargement de ces
marchandises ne commence, POUrvi (ue ces marques
soient imprimées ou apposées clairement de toute au-
tre facon sur les marchandises non emballées ou sur les
caisses ou emballages dans lesquelles los marchandises
sont contenues, de tello sorte qu’elles devraient normale-
ment rester lisibles jusqu’a la fin du voyage;

b) Ou lo nombre de colis, ou de pidees, ou la quantité
ou lo poids, suivant les cas, tels qu’ils sont fournis par
éerit par le chargeur; .

¢) L’6tat et lo conditionnement apparent des marchan-
dises. :

Cependant aucun transporteur, capitaine ou agent du
transporteur, ne sera tenu de déclarer ou de mentionner,
dans le connaissement des marques, un nombre, une
quantité ou un poids, dont il a une raison sérieuse
de soupgonner qu’ils ne représentent pas exactement les
marchandises actuelloment recues par lui, ou qu’il n’a
pas eu des moyens raisonnables de vérifier.

4. Un tel connaissement vaudra présomption, sauf
preuve contraire, de la réception par le transporteur des
marchandisos telles qu’elles y sont déerites conforme-
ment au § 3, a), b) et ).

b) «Contrato de transporte» designa sdmente o con-
trato de transporte provado por um conhecimento ou
por qualquer documento similar servindo de titulo ao
transporte de mercadorias por mar; e aplica-se igual-
mente ao conhecimento ou documento similar emitido em
virtude duma carta-partida, dosde o momento em que
éste titulo regule as relagdes do armador e do portador
do conhecimento ;

¢) «Mercadorias» compreende os bens, objectos, mer-
cadorias e artigos de qualquer natureza, excepto ani-
mais vivos e a carga que, no contrato de transporte,
é declarada como carregada no convés e, de facto, é as-
sim transportada; .

d) «Navio» significa todo o barco empregado no trans-
porte de mercadorias por mar; :

e) «Transporte de mercadorias» abrange o tempo - de-
corrido desde que as mercadorias sio carregadas a
bordo do navio até ao momento em -que sdo descar-
regadas.

ARTIGO 2

Salvo o disposto no artigo 6, o armador, em todos os
contratos de transporte de mercadorias por mar, ficara,
quanto ao carregamento, manutenglio, estiva, transporte,
guarda, cuidados e descargas dessas mercadorias, sujeito
as responsabilidades e obrigagdes, e gozard dos diroitos
e isencdos indicados nos artigos seguintes.

ARTIGO 3

1.° O armador serid obrigado, antes e no inicio da
viagem, a exercer uma razoavel diligéncia para: ‘

a) Por o navio em estado de navigabilidade;

b) Armar, equipar e aprovisionar convenientemente
0 navio;

¢) Preparar e por em bom estado os pordes, os fri-
gorificos e todas as ontras partes do navio em que as
mercadorias sfio carregadas, para a sua recepglio, trans-
porte e conservagio.

2.° O armador, salvo o disposto no artigo 4, pro-
coederd de modo apropriado e diligente ao carregamento,
manutencdo, estiva, transporte, guarda, cuidados e des-
carga das mercadorias transportadas.

3.° Depois de receber e carregar as mercadorias, o
armador, o capitio ou o agente do armador dever4, a
pedido do carregador, entregar a éste um conhecimento
contendo, entre outros elementos : -

a) As marcas principais necessdrias 4 identificacio das
mercadorias tais quais foram indicadas por escrito pelo
carregador antes de comecar o embarque dessas merca-
dorias, contanto que essas marcas estojam impressas ou
apostas claramente, de qualquer outra maneira, sobre

- as mercadorias nio embaladas ou s6bre as caixas ou

embalagens que as contém, de tal sorto que se conser-
vem legiveis até ao fim da viagem;

b) Ou o nimero do volumes, ou de objectos, ou a quan-
tidade, ou o péso, segundo os casos, tais como foram
indicados por escrito pelo carregador;

¢) O estado e o acondicionamento aparentes das mer-
cadorias.

Porém, nenhum armador, capitio ou agente do arma-
dor serd obrigado a declarar ou mencionar, no conheci-
mento, marcas, nimero, quantidade ou péso que, por
motivos sérios, suspeite nfio representarem exactamente
as mercadorias por éle recebidas, ou que por meios
suficientes ndo pode verificar. ’

4. Um tal conhecimento constituird presuncfio, salvo
a prova em'contrario, da recop¢io pelo armador das
mercadorias tais como foram descritas conforme o § 3.°
alineas a), ) e ¢). ’
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5. Le chargeur sera considéré avoir garanti au trans-
porteur, au moment du chargement, l'exactitude des
marques, du nombre, de la quantité et du poids tels
qu’ils sont fournis par lui, et le chargeur indemnisera le
transporteur de toutes pertes, dommages et dépenses
provenant ou résultant d’inexactitudes sur ces points. Le
droit. du transporteur & pareille indemnité ne limitera
d’aucune fagon sa responsabilité et ses cngagements
gous l’empire du contrat de transport vis-A-vis de toute
personne autre que le chargeur.

6. A moins qu’un avig des pertes ou dommageos et de
la nature générale de ces pertes ou dommages ne soit
donné par écrit au transporteur ou & son agent au port
de déchargement, avant ou au moment de I’enlévement
des marchandises, et de leur remise sous la garde de la
personne ayant droit & la délivrance sous I'empire du
contrat de transport, cet enlévement constituera, jusqu’a
preuve contraire, une présomption que les marchandises
ont été délivrées par le transporteur telles qu’elles sont
déerites au connaissement.

Si les pertes on dommages ne sont pas apparents, 'avis
doit dtre donné dans les trois jours de la délivrance.

Les réserves écrites sont inutiles si 1’état de la mar-
chandise a 6té contradictoirement constaté au moment
de la réception.

En tous cas lo transportenr et lo navire seront dé- -

chargés de toute responsabilité pour pertes ou domma-
ges, & moins qu'une action ne soit intentée dans 1’année
de la délivrance des marchandises ou de la date & laquelle
elles eussent di 8tre délivrées.

En cas de perte ou dommage certains ou présumés,
le transporteur et le réceptionnaire se donneront récipro-
quement toutes les facilités raisonnables pour 'inspection
de la marchandise et la vérification du nombre de colis.

7. Lorsque les marchandises auront été chargées, lo
connaissement quo délivrera le transporteur, capitaine
ou agent du transporteur, au chargeur sera, si le char-
geur le demande, un connaissement libellé «Embarqué»
pourvu que, sile chargeur a auparavant recu quelque
document donnant droit & ces marchandises, il restitue
ce document contre remise d’un connaissement «Embar-
quér. Le transporteur, le capitaine ou l'agent aura éga-
lement la faculté d’annoter au port d’embarquement,
sur le document remis en premier liea, le ou les noms
du ou des naviros sur lesquels les marchandises ont été
embarquées et la date ou les dates de I’embarquement,
ot lorsque ce document sera ainsi annoté, il sera, s’il con-
tient les mentions de l’article 3, § 3, considéré aux fins
de cet article comme constitnant un connaissement libell6
«BEmbarqué».

8. Toute clause, convention ou accord dans un contrat
de transport exonérant le transporteur ou le navire de

responsabilité pour perte on dommage concernant des

marchandises provenant de négligence, faute ou manque-
ment aux devoirs ou obligations édictées dans cet article
ou atténuant cette responsabilité autrement que ne le
prescrit la présente Convention, sera nulle, non avenue
ot sans effet. Une clause cédant le bénéfice de I’assurance
au transporteur ou toute clause semblable sera considérée
comme exonérant le transporteur de sa responsabilité.

ARTICLE 4

1. Ni le transporteur ni le navire ne seront responsa-
bles des pertes ou dommages provenant ou résultant de
Pétat d’innavigabilité, & moins qu’il ne soit imputable &
un manque de diligence raisonnable de la part du trans-
porteur & mettre le navire en état de navigabilité ou A
assurer au navire un armement, équipement ou appro-
visionnement convenables, ou & approprier et mettre en
bon état les cales, chambres froides et frigorifiques et
toutes autres parties du navire ol des marchandises sont

5. O carregador serd considerado como tendo ga-
rantido ao armador, no momento do carregamento, a
oxactiddo das marcas, do namero, da quantidade e do
Péso, tais como por 8le foram indicados, e indemnizara
o armador de todas as perdas, danos ¢ despesas prove-

"nientes ou resultantes de inexactiddes sdbre estes pon-

tos. O direito do armador a tal indemnizacio n3o limi-
tar4d, de modo nenhum, a sua responsabilidade e os
seus compromissos, derivados do contrato de trans-
porte, para com qualquer pessoa diversa do carregador.

6.° Salvo o caso de ser- dado ao armador ou ao seu
agento no porto de desembarque um aviso, por escrito,
da existéncia e da natureza de.quaisquer perdas e danos,
antes ou no momento da retirada das mercadoriss e da
sua entrega a pessoa que tem o direito de recebs-las em
virtude do contrato de transporte, essa retirada consti-
tuird, até prova em contririo, uma presunc¢iio de que as
mercadorias foram entregues pelo armador tais como fo-
ram descritas no conhecimento.

Se as perdas e danos nflo s#o aparentes, o aviso deve
ser dado no prazo de trés dias a contar da ontrega.

As reservas escritas sfio indteis se o estado da merca-
doria foi contraditdriamente verificado no momento da
recepgio.

Em todos os casos 0 armador e o navio ficarfio liber-
tos de toda a rosponsabilidade por perdas ou danos,
nio sendo instaurada a respectiva ac¢io no prazo de um
ano a contar da entrega das mercadorias ou da data
cem que ostas deveriam ser entregues.

Em caso de perda ou dano certos ou presamidos, o
armador e o destinatério concederio reciprocamente todas
as facilidades razoaveis para a inspeccio da mercadoria
e verificaciio do nmero de volumes.

7.° Depois de carregadas as mercadorias, o conhe-
cimento que o armador, o capitio ou o agente do arma-
dor entregar ao carregador, serd, se &ste o exigir, um
conhecimento com a nota de «embarcado»; mas, se o
carregador tiver anteriormente recebido qualquer do-
cumento dando direito a essas mercadorias, dever4 resti-
tuir 6sse documento em troca do conhecimento com a
nota de «embarcado». O armador, o capitio ou o agento
terd igualmente a faculdade de anotar, no porto de
embarque, no documento entregue em primeiro lugar,
0 nome ou os nomes dos navios em que as mercadorias
foram embarcadas e a data ou datas de embarque, o
quando &sse documento for assim anotado, se éle conti-
ver também as mencdes do artigo 3.°, § 3.°, serd consi-
derado, para os fins déste artigo, como constituindo um
conhecimento com a nota de «embarcado».

8.° Serd nula, de nenhum efeito e como se nunca ti-
vesse existido toda a cldusula, convencio ou acordo num
contrato de transporte exonerando o armador ou o navio
da responsabilidade por perda ou dano concernente a
mercadorias proveniento de negligéncia, culpa ou omissio
dos devercs ou obrigagdes preceituados neste artigo, ou
atenuando essa responsabilidade por modo diverso do pre-
ceituado na presente Convengfio. Uma cliusula cedendo
o0 beneficio do seguro ao armador ou qualquer cliusula
semelhante serd considerada como exonerando o arma-
dor da sua responsabilidade.

ARTIGO 4

1. Nem o armador nem o navio serio responsiveis
pelas perdas ou danos provenientes ou resultantes do
estado de inavigabilidade, salvo sendo &ste imputdvel &
falta de razodvel diligéncia da parte do armador em por
0 navio em estado de navigabilidade ou em assegurar a0
navio um armamento, equipamento ou aprovisionamento
convenientes, ou em preparar e por em bom estado os
pordes, frigorificos e todas as outras partes do navio
ondo as mercadorias sio carregadas, de modo quo elas
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chargées, de fagcon qu’elles soient aptes & la réception, -

au transport et & la préservation des marchandises, le
tout conformément aux prescriptions de V'article 3, § 1.
Toutes les fois qu’une perte ou un dommage aura résulté
de Vinnavigabilité, le fardeau de la preuve en ce qui con-
cerne l'exercice de la diligence raisonnable tombera sur
le transporteur ou sur toute autre personne se prévalant
de Vexonération prévue au présent article.

2. Ni le transporteur ni le navire ne seront responsa-
bles pour perte ou dommage résultant ou provenant:

a) Des actes, négligence ou défaut du capitaine, marin,
pilote ou des préposés du transporteur dans la naviga-
tion ou dans ’administration du navire;

b) D’un incendie, & moins qu’il ne soit causé par le
fait ou la faate du transporteur;

¢) Des périls, dangers ou accidents de la mer ou d’au-
tres eaux navigables;

d) D’un cacte de Dieuy ;

e) De faits de guerre;

f) Du fait d’ennemis publies;

¢) D’un arrét ou contrainte de prince, autorités ou peu-
ple, ou d’une saisie judiciaire;

k) D’ane restriction de quarantaine;

¢) D’un acte ou d’une omission du chargeur ou proprié-
taire des marchandises, de son agent ou représentant;

j) De gréves ou lock-outs ou d’arréts ou entraves ap-
portés au travail, pour quelque cause que ce soit, par-
tiellement ou compldtement;

k) D’émeutes ou de troubles civils;

) D’un sauvetage ou tentative de sauvetage de vies
ou de biens en mer;

m) De la feinte en volume ou en poids ou de toute autre
perte ou dommage résultant de vice caché, nature spécial
ou vice propre de la marchandise;

n) D’une insuffisance d’emballage;

0) D’une insuffisance ou imperfection de marques;

p) De vices cachés échappant & une diligence raison-
nable; ’

g) De toute autre cause ne provenant pas du fait ou
de la faute du transporteur ou du fait ou de la faute des
agents ou préposés du transporteur, mais le fardeau de
la preuve incombera & la personne réclamant le bénéfice
de cette exception et il lui appartiendra de montrer que
ni la faute personnelle ni le fait du transporteur, ni la
faute ou le fait des agents ou préposés du transporteur
n’ont contribué A la perte ou au dommage.

3. Le chargeur ne sera pas responsable des pertes ou
dommages subis par le transporteur ou le navire et qui
proviendraient ou résulteraient de toute cause quelcon-
que sans qu'il y ait acte, faute ou négligence du char-
geur, de ses agents ou de ses préposés.

- 4. Aucun dérontement pour sauver ou tenter de sauver
des vies ou des biens en mer, ni aucun déroutement rai-
sonnable ne sera considéré comme une infraction & la
présente Convention ou au contrat de transport, et le
transporteur ne sera responsable d’aucune perte ou dom-
mage en résultant.

5. Le transporteur comme le navire ne seront tenus en
aucun cas des pertes ou dommages causés aux marchan-
dises ou les concernant pour une somme dépassant 100
liv. sterl. par colis ou unité, on I'équivalent de cette
somme en une autre monnaie, & moins que la nature et
la valeur de ces marchandises n’aient été déclarées par
le chargeur avant leur embarquement et que cette décla-
ration ait été insérée an connaissement.

Cette déclaration ainsi insérée dans le connaissement
constituera une présomption, sauf preuve contraire, mais
elle ne liera pas le transporteur, qui pourra la contester.

Par convention entre le transporteur, capitaine ou
agent du transporteur et le chargeur, une somme maxi-
mum différente de celle inscrite dans ce paragraphe peut

sejam aptas & recepcio ou transporte e & preservagio das
mercadorias, tudo conforme o preceituado no artigo 3.°
§ 1.° Todas as vezes em que ama perda ou um dano re-
sultar da inavigabilidade, o 6nus da prova no concer-
nente & realizagio da diligéncia razodvel recaird no ar-
mador ou em qualquer outra pessoa que invoque a exo-
neragiio prevista neste artigo.

2.° Nem o armador nem o navio serdo responsaveis
por perda ou dano resultante ou proveniente:

a) De actos, negligéncia™ ou falta do capitdo, mestre,
piloto ou empregados do armador na navegacdio ou na
administra¢iio do navio;

b) De um incéndio, salvo se for causado por facto ou
culpa do armador;

¢) De perigos, riscos ou acidentes do mar ou de outras
Adguas navegaveis;

d) De casos fortuitos

e) De factos de guerra;

f) De factos de inimigos puablicos;

g) De embargo ou coacgiio de govérno, autoridades ou
povo, ou duma apreensfo judicial;

h) De uma imposi¢io de quarentena;

) Do um acto ou duma omissio de carregador ou pro-
prietario das mercadorias, ou de seu agente ou represen-
tante; :

4) De greves ou lock-outs, ou de suspensdes ou dificul-
dades postas ao trabalho, seja qual for a causa, parcial-
mente ou totalmente;

k) De motins ou perturbagdes populares;

1) De uma salvagio ou tentativa de salvaclo de vidas
ou bens no mar;

m) De desfalque de volume ou de péso, ou do qualquer
outra perda ou dano resultante de vicio oculto, natureza
especial ou vicio préprio da mercadoria;

n) De uma insuficiéncia de embalagem ;

0) De uma insuficiéneia ou imperfeigio de marcas;

p) De vicios ocultos que escapam a uma razoével di-
ligéncia ;

q) De qualquer outra causa nfio proveniente de facto ou
culpa do armador, ou de facto ou culpa de agentes ou
empregados do armador, mas o encargo da prova incum-
bird & pessoa que invoca o beneficio desta isengdio e cum-
prir-lhe-4 mostrar que nem a culpa pessoal, nem o facto
do armador, nem a culpa ou o facto dos agentes ou em-
pregados do armador contribuiram para a perda ou dano.

8. O carregador nio serd responsivel pelas perdas

e danos sofridos pelo armador ou pelo navio, qualquer

que seja a causa de que provenham ou resultem, desde
que nio sejam imputéveis a acto, culpa ou negligéncia
do mesmo carregador, de seus agentes ou empregados.

4.° Nenhum desvio de rota para salvar ou tentar sal-
var vidas ou bens no mar, nem qualquer desvio de rota
razoivel, ser4 considerado como infracglo A presente
Convenciio ou ao contrato de tramsporte, e o armador
nio serid responsivel de qualquer perda ou dano que
dai resulte.

5,° Tanto o armador como o navio n#o serdo obriga-
dos, em caso algum, por perdas e danos causados as mer-
cadorias ou que lhe digam respeito, por uma soma supe-
rior a 100 libras esterlinas por volume ou unidade, ou
o equivalente desta soma numa diversa moeda, salvo
quando a natureza e o valor destas mercadorias tiverem
sido declarados pelo carregador antes do seu embarque
o ossa declaragiio tiver sido inserida no conhecimento.

Esta declaracfio assim inserida no conhecimento cons-
tituir4 uma presuncfio, salva a prova em contririo, mas
ndo obrigard o armador, que poder4 contestd-la.

Por convengiio entre o armador, capitio ou agente do
armador e o carregador, poderd ser determinada uma
quantia méxima diferente da inscrita neste paragrafo,



1032

I SERIE — NUMERO 128

étre déterminde, pourvu qiie ce maximum conventionnel
ne soit pas inférieur au chiffre ci-dessus fixé.

Ni le transporteur ni le navire ne seront en aucun cas
responsables pour perte ou dommage causé aux marchan-
dises ou les concernant, si dans le connaissement le char-
gour a fait dciemment une déclaration fausse de leur
nature ou de leur valeur.

6. Les marchandises de nature inflammable, explosive
ou dangereuse, & ’embarquement desquelles le transpor-
teur, le capitaine ou 1’agent du transporteur n’auraient
pas congenti, on connaissant leur nature ou leur carac-
tdr'e, pourront & tout moment, avant déchargemont, 8tre
débarquées A tout endroit ou détruites ou rendues inoffen-
sives par le transporteur sans indemnité et le chargeur
de ces marchandises sera responsable de tout dommage et
dépenses provenant ou résultant directement ou indirecte-
ment de leur embarquement. Si quelqu’une de ces mar-
chandises embarquées 4 la connaigsance et avec le con-
sentement du transporteur devenait un danger pour le
navire ou la cargaison, elle pourrait de méme fagon étre
débarquée ou détruite ou rendue inoffensive par le trans-
porteur, sans responsabilité de la part du transporteur
si co n’est du chef d’avaries communes, s'il y & lieu.

ARTICLE 5

Un transporteur sera libre d’abandonner tout ou partie
de ses droits et exonérations ou d’augmernter ses respon-
sabilités et obligations tels que lés uns et les autres sont
prévus par la présente Convention, pourva que cet aban-
don ou cette augmentatiott soit inséré dans le connaisse-
ment délivré au chargeur.

Aucune disposition de la présente Convention ne s’ap-
plique aux chartes-parties; mais si des connaissements
sont émis dans le cas d’un navire sous 'empire d’une
charte-partie, ils sont soumis aux termes de la présente
Convention. Aucune disposition dans ces régles no sera
considérée comme gmpachant I'insertion dans un connais-
sement d’une disposition licite quelconque au sujet d’ava-
ries communes.

ARTICLE 6

Nonobstant les dispositions des articles précédents, un
transporteur, capitaine ou agent du transporteur et un
chargeur seront libres, pour des marchandises détermi-
nées, quelles qu’elles soient, ds passer un contrat quel-
conque avec des conditions guelconques concernant la
rosponsabilité et les obligations du transporteur pour ces
marchandises, ainsi que les droits et exonérations du
transporteur au sujet de ces m6mes marchandises, ou
concernant ses obligations quant & 1’6tat de navigabilité
du navire dans la mesure ol cette stipulation n’est pas
contraire & 'ordre public, ou concernant los soins ou di-
ligence de ses préposés ou agents quant au chargement,
4 la manutention, & I'arrimage, au transport, & la garde,
aux soins et au déchargement des marchandises trans-
portées par mer, pourvi qu’en €8 cas aucun connais-
sement n’ait été ou ne soit émis ot que les conditions de
V'accord intervenu soient insérées dans un récépissé qui
sera un document non négociable et portera mention de
ce caractére.

Toute convention ainsi conclue aura plein effet légal.

Il est toutefois convenu que cet article ne s’appliquera
pas aux cargaisons commerciales ordinaires, faites au
cours d’opérations commerciales ordinaires, mais seule-
ment & d’autres chargements ol le caractdre et la con-
dition des biens & transporter et les circonstances, les
tormes - et les conditions auxquels le transport doit se
faire sont de nature a justifier une convention spéciale.

ARTICLE 7

Aucune disposition de la présente Convention ne défend
4 un transporteur ou & un chargeur d’insérer dans un con-

contanto que &sse maximo convencional nfo seja infe-
rior & cifra acima fixada.

Nem o armador nem o navio serfio responsiveis, em
caso tenhum, pelas perdas e danos causados &8 mercas
dorias ou que lhes sejam concernentes, se no conheci-
mento o carregador houver feito, conscientemente, uma
falga declaracio da sua natureza ou do seu valor.

6.° As mercadoriag de natureza inflaméavel, explosiva
ou perigosa, cujo embarque o armador, o capitdo ou o
agente do armador n#o consentiriam, se conhecessem a
sua natureza ou o seu caricter, poderlo ser, a todo o
momento, antes da descarga, desembarcadas em qual-
quer lugar, ou destrufdas ou tornadas inofensivas pelo
armador, sem indemnizagfio} ¢ o carregador dessas mer-
cadorias serd responsavel por todo o dano e pelas des-
pesas provenientes ou resultantes, directa ou indirecta-
mente, do embarque delas. Se alguma dessas mercado-
rias, embarcadas com o conhecimento e consentimento do
armador, se converter em perigo para 0 navio ou para
a carga, podera ser da mesma maneira desembarcada ou
destruida ou tornada inofensiva pelo armador, sem res-
ponsabilidade para éste, salvo a que resultar de avarias
comung, havendo-as.

ARTIGO 5

O armador tem a faculdade de renunciar, no todo ou
em parte, aos seus direitos e isengdes ou de agravar as
suas responsabilidades e obrigacdes tais como se acham
previstas, umas e outras, na presente Convengdo, con-
tanto que essa rentincia ou 8sse agravametito seja inse-
rido no conhecimento entregue ao carregador.

Nenhuma disposiciio da presente Convencgéo se aplica
as cartag-partidas; mas, se no caso de um navio regido
por uma carta-partida forem emitidos conhecimentos,
ficarfio estes sujeitos aos termos da presente Convencfio.
Nenhuma disposico destas regras serd havida como
obstdculo 3 inser¢iio num conhecimento de qualquer dis-
posicdo licita concernente as avarias comuns.

ARTIGO 6

Nio obstante as disposigdes dos artigos precedentes,
0 armador, capitdo ou agente do armador e o carregador
tém a faculdade de, em relagio a determinadas merca-
dorias, quaisquer que elas sejam, celebrar um contrato
qualquer com quaisquer condigBes concernentes & res-
ponsabilidade e as obrigacdes, assim como aos direitos e
isengdes do armador a respeito das mesmas mercado-
rias, ou a respeito das suas obrigacdes quanto ao estado
de navigabilidade do navio, até onde esta estipulagio nfio
for contrdria A ordem publica, ou em relagdo As solici-
tudes ou diligéncias dos sous empregados ou agentes
quanto ao carregamento, manutencio, estiva, transporte,
guarda, cuidados e descarga das mercadorias transpor-
tadas por mar, contanto que, neste caso, nenhum conhe-
cimento tenha sido ou venha a ser emitido e que as cl4u-
sulas do acordo celebrado sejam inseridas num recibo,
que serd um documento intransmissivel e conterd a mon-
clo déste caricter.

Toda a convencfio assim celebrada terd plena validade
legal.

Fica, todavia, convencionado que éste artigo nio se
aplicard aos carregamentos comercials ordin4rios, feitos
por efeito de operagdes comerciais ordinirias, mas so-
mente Aqueles carregamentos em que o cardcter o a con-
dicdo dos bens a transportar e as circunstfincias, os ter-
mos e as condigdes em que o transporte se deve fazer
sdo de molde a justificar uma convencio especial.

ARTIGO 7
Nenhuma disposi¢lo da presente Convenglio proibe ao
armador ou ao carregador inserir num contrato estipula-
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trat des stipulations, conditions, réserves ou exonérations
relatives aux obligations et responsabilités du transpor-
teur ou du navire pour la perte ou les dommages sur-
venant aux marchandises, ou concernant leur garde, soin
et manutention, antériearement au chargement et posté-
rieurement au déchargement du navire sur lequel les
marchandises sont transportées par mer.

ARTICLE 8
Les dispositions de la présente Convention ne modi-
fient ni les droits ni les obligations du transporteur tels
qu’ils résultent de toute loi en vigueur en ce moment
relativement & la limitation de la responsabilité des pro-
pridtaires de navires de mer.

ARTICLE 9

Les unités monétaires dont il s’agit dans la présente
Convention s’entendent valeur or.

Coux des Etats contractants ol la livre sterling n’est
pas employée comme unité monétaire, se réservent le
droit de convertir en chiffres ronds, d’aprés leur systéme
monétaire, les sommes indiquées en livres sterling dans
la présente Convention.

Les lois nationales peuvent réserver au débitour la
faculté de se libérer dans la monnaie nationale, d’aprés
le cours du change au jour de l'arrivée du navire au
port de déchargement de la marchandise dont il s’agit.

ARTICLE 10
Les dispositions de la présente Convention s’applique-
ront & tout connaissement créé dans un des Ktats con-
tractants.

. ARTICLE 11

A Yexpiration du délai de deux ans au plus tard &
compter du jour de la signature de la Convention, le
Gouvernement belge entrera en rapport avec les Gou-
vernements des Hautes Parties contractantes qui se
seront déclarées prétes A la ratifier, & l'effet de faire
décider 8’il y a lieu de la mettre en vigueur. Les ratifi-
cations seront déposées & Bruxelles & la date qui sera
fixée de commun accord entre les dits Gouvernements.
Le premier dépot de ratifications sera constaté par un
procds-verbal signé par les représentants des Iitats qui
v prendront part et par le Ministre des Affaires Itran-
géres de Belgique.

Les dépots ultérieurs se feront au moyen d’une noti-
fication écrite, adressée au Gouvernemsnt belge ot accom-
pagnée de Uinstrument de ratification.

Copie certifiée conforme au procds-verbal relatif an
premier dépot de ratifications, de notifications mention-
nées & l'alinéa précédent, ainsi que des instruments de
ratifications qui les accompagnent sera immédiatement,
par les soins du Gouvernement belge et par la voie di-
plomatique, remise aux Etats qui ont signé la présente
Convention ou qui auront adhéré. Dans les cas visés &
Palinéa précédent, ledit Gouvernement fera connaitre, en
méme tomps, la date 3 laquelle il a regu la notification.

ARTICLE 12

Les Ktats non signataires pourront adhérer & la pré-
sente Convention, qu’ils aient été ou non représentés a la
Conférence internationale de Bruxelles.

L’Etat qui désire adhérer notifie par écrit son inten-
tion au Gouvernement belge, en lui transmettant I'acte
d’adhéion, qui sera déposé dans les archives du dit
Gouvernement.

Le Gouvernement belge transmettra immédiatement &
tous les Etats signataires ou adhérents copie certifiée
conforme de la notification ainsi que de ’acte d’adhésion,
en indiquant la date & laquelle il a regu la notification.

¢des, condigdes, reservas ou isengdes relativas as obriga-
¢des e responsabilidades do armador, ou do navio, pelas
perdas e danos que sobrevierem as mercadorias, ou con-
cernentes & sua guarda, cuidado e manutengio, anterior-
mente ao carregamento e posteriormente & descarga do
navio no qual as mesmas mercadorias sio transportadas
por mar.

ARTIGO 8
As digposigbes da ptresente Convencio nflo modificam
os direitos nem as obrigagdes do armador tais como
resultam de qualquer lei em vigor neste momento rela-
tivamente & limitagiio da responsabilidade dos proprieté-
rios de navios de mar.

ARTIGO 9

As unidades monetérias de que na presente Convengio
se trata sio expressas em valor-ouro.

Os Estados contratantes em que a libra esterlina ndo
6 empregada como unidade monetdria regervam-se o di-
reito de converter em numeros redondos, segundo o seu
sistema monetdrio, as somas indicadas em libras ester-
linas na presente Convenclo.

As leis nacionais podem reservar ao devedor a facul-
dade de pagar na moeda nacional, conforme o curso do
cambio no dia da chegada do navio ao pdrto de descarga
da mercadoria de que se trata.

ARTIGO 10
As disposicdes da presente Convenglio aplicar-se-lo a
todo o conhecimento criado num dos Estados contratan-
tes.
ARTIGO 11
Dentro do prazo de dois anos, o mais.tardar, a contar
do dia da assinatura da Convenglio, o Govérno belga
dirigir-se-4 aos Governos das Altas Partes Contratantes
que houverem declarado que desejam ratifici-la, a fim de
os decidir a po-la em vigor. As ratificagdes serdo depo-
sitadas em Bruxelas, na data que ser4 fixada de comum
acordo entre os ditos Governos. O primeiro deposito das
ratificagdes serd verificado por uma acta assinada pelos
representantes dos Iistados que néle tomarem parte e
pelo Ministro dos Nogécios Estrangeiros da Bélgica.

Os depobsitos ulteriores far-sc-fio por uma notificacio
escrita dirigida a0 Govérno belga e acompanhada do ins-
trumento de ratificagiio.

Uma certidio da acta relativa ao primeiro deposito,
das notificacdes mencionadas na alinea precedente, assim
como dos instrumentos de ratificagio que as acompa-
nham serad imediatamente, pelos cuidados do Govérno
belga e pela via diplomética, entregue aos governos que
assinaram a presente Convengdio ou a ela aderiram. Nos
casos visados na alfnea precedente, o dito Govérno fard
conhecer, ao mesmo tempo, a data em que recebeu a no-
tificagiio.

ARTIGO 12

Os Estados n#o signatirios poderfio aderir & presente
Convengfio, quer estivessem, quer nlo, representados na
Conferéncia Internacional de Bruxelas.

O Estado que desejar aderir notificard por escrito a
sua intencio a0 Govérno belga, transmitindo-lhe o titulo
da adesfo, que ser4 depositado nos arquivos do dito Go-
vérno.

O Govérno belga transmitir4 imediatamente a todos os
Estados signatérios ou aderentes uma certidiio da noti-
ficagdo, assim como do tftulo de adesdo, indicando a
data em que recebeu a notificagfio.
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ARTICLE 13

Les Hautes Parties contractantes peuvent, au moment
de la signature du dépot des ratifications ou lors de leur
adhésion, déclarer que I'acceptation qu’elles donnent 4 la
présente Convention ne s’applique pas, soit & certains
soit A aucun des Dominions autonomes, colonies, posses-
sions, protectorats ou territoires d’outre-mer se trouvant
sous leur souveraineté ou autorité. En conséquence, elles
peuvent ultérieurement adhérer séparément au nom de
Pun ou de I'autre de ces Dominions antonomes, colonies,
possessions, protectorats ou territoires d’outre-mer, ainsi
exclus dans leur déclaration originale. Elles peuvent aus-
si, en se conformant & ces dispositions, dénoncer la pré-
sente Convention séparément pour 1’un ou plusieurs des
Dominions autonomes, colonies, possessions, protectorats
ou territoires d’outre-mer se trouvant sous leur souve-
raineté on autorité.

ARTICLE 14

A Dégard des Itats qui auront participé au premier
dépot de ratifications, la présente Convention produira
effet un an aprés la date du procés-verbal de ce dépot.
Quant aux Etats qui la ratifieront ultérieurement ou qui
y adhéreront, ainsi que dans les cas oii la mise en vigueur
se fera ultérieurement et selon ’article 13, elle produira
effet six mois aprés que les notifications prévues & arti-
cle 11, alinéa 2, et & V'article 12, alinda 2, auront été re-
¢ues par le Gouvernement belge.

ARTICLE 15

$’il arrivait qu'un des Iitats contractants voulut dé-
noncer la présente Convention, la dénonciation sera noti-
fiée par écrit au Gouvernement belge, qui communiquera
immédiatement copie certifiée conforme de la notification
4 tous les autres Ktats, en leur faisant savoir la date 3
laquelle il I’a regue.

La dénonciation produira ses effets & 1’égard de
I’Etat seul qui Y'aura notifiée et un an aprés que la noti-
fication en sera parvenue au Gouvernement belge.

ARTICLE 16

Chaque Etat contractant aura la faculté de provoquer
la réunion d’une nouvelle conférence, dans le but de re-

chercher les améliorations ‘qui pourraient tre apportées

3 la présente Convention.
Celui des Ktats qui ferait usage de cette faculté aurait
4 notifier un an 4 I’avance son intention aux autres tats,
par Vintermédiaire du Gouvernement belge, qui se char-
gerait de convoquer la conférence.
lgg‘ait 4 Bruxelles, en un seul exemplaire, le 25 aofit
4. :

Pour ’Allemagne:
Keller.

Pour la République Argentine:

Pour la Belgique:

Louis Franck.
Albert Le Jeune.
Sohr.

Pour le Chili:
Armando Quezada.

Pour la République de Cuba:

ARTIGO 13

As Altas Partes Contratantes podem, no momento da
assinatura do depoésito das notificagbes ou da sua ades3io,
declarar que a aceitacio que dio A presente Convenciio
néo se aplica seja a certos, seja a nenhum dos Domi-
nios auténomos, colénias, possessdes, protectorados ou
territérios do ultramar que se acham sob a sua sobera-
nia ou autoridade. Em conseqiidncia, elas podem ulterior-
mente aderir separadamente, em nome de um ou outro
désses Dominios auténomos, colénias, possessdes, pro-
tectorados ou territérios do ultramar, assim excluidos
na sua declaragdo primitiva. Elas podem também, con-
formando-se com estas disposicdes, denunciar a presente
Convencio separadamente em relagio a um ou a alguns
dos Dominios auténomos, colonias, possessdes, protecto-
rados ou territorios do ultramar que se-acham sob a
sua soberania ou autoridade.

ARTIGO 14

Nos Estados que tiverem participado no primeiro de-
posito de ratificagdes, a presente Convencio produzira
efeito um ano apos a data da acta désse deposito. Quanto
aos Estados que a ratificarem ulteriormente ou a ela
aderirem, assim como nos casos em que ela for posta
em vigor ulteriormente, segundo o artigo 13.%, ela produ-
zir4 efeito seis meses depois que as notificagtes previstas
no artigo 11.°, alinea 2.%, e no artigo 12.°, alinea 2.2,
tiverem sido recebidas pelo Govérno belga..

ARTIGO 15

Se um dos Estados contratantes quiser denuneciar a
presente Convenciio, a dendneia serd notificada por escrito
ao Govérno belga, que enviard imediatamente uma certi-
ddo da notificagio a todos os outros Estados, fazendo-
-lhes saber a data em que a recebeu.

A denitincia produzirs os seus efeitos sdbmente em rela-
¢lo ao Estado que a notifica e um ano depois de a noti-
ficagdo ser recebida pelo Govérno belga.

ARTIGO 16

Cada Estado contratante ters a faculdade de provocar
a reiinido duma nova conferéncia, a fim de se estudarem
os melhoramentos que poderiam ser introduzidos na pre-
sente Convencio.

O Estado que fizer uso desta faculdade devera notificar
a sua intencdo aos outros Estados com a antecipacio de
um ano, por intermédio do Govérno belga, que se encar-

* regard de convocar a conferéncia.

Feita em Bruxelas, em um s6 exemplar, aos 25 de
Agosto de 1924.

Pela Alemanha :
Keller.

Pela Reptblica Argentina :

Pela Bélgica :

Louis Franck.
Albert le Jeune.
Sohr.

Pelo Chile:
Armando Quezada.

Pela Reptiblica de Cuba:
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Pour le Danemark:

Pour I’Espagne:
El Marqués de Villalobar.

~ Pour I'Esthonie:

Pusta.

Pour les Etats-Unis d’Amérique:
William Phillips.

Pour la Finlande:

Pour la France:
Maurice Herbette.

Pour la Grande-Bretagne:
George Grahame.

Pour la Hongrie:
Woracziczky.

Pour .l’Italie :
Giulio Daneo.

Pour le Japon:

Sous les réserves formulées dans la note relative &
ce traité et jointe A ma lettre, datée du 25 aott
1925, 4 S. Exc. M. Emile Vandervelde, Ministre
des Affaires Etrangéres de Belgique. — M. Adatci.

Pour la Lettonie:
Pour le Mexique:
Pour la Norvége:
Pour les Pays-Bas:

Pour le Pérou:

Pour la Pologne et la Ville Libre de Dantzig:
Szembek.

Pour le Portugal:
Pour la Roumanie:
Henry Cartags.

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovénes :

Dr. Milorad Strazwicky.
Dr. Verona.

Pour la Sudde:
Pour PUruguay:

Protocole de sighature

En procédant & la signature de la Convention interna-
tionale pour l'unification de certaines régles en matiére
de connaissement, les Plénipotentiaires soussignés ont

Pela Dinamarca :

Pela Espanha:
El Marqués de Villalobar.

Pela Esténia:
Pusta.

Pelos Estados Unidos da América:
William Phillips.

Pela Finléndia:

Pela Franga:
Maurice Herbette.

Pela Gri-Bretanha :
George Grahame.

Pela Hungria:
Woracziczky.

Pela Italia:
Giulio Daneo.

Pelo Japlio:

Sob as reservas formuladas na nota relativa a 8ste
tratado e junta & minha comunicago, datada de 25
de Agosto de 1925, a S. Ex.? o Sr. Emile Vander-
velde, Ministro dos Negocios Estrangeiros da Bél-
gica. — M. Adatct.

Pela Leténia:

Pelo México:

Pela Noruega:
Pelos Paises Baixos:

Pelo Peru:
Pela Polénia e a Cidade Livre de Dantzig:

Szembek.
Por Portugal :

Pela Roménia :
Henry Cartagi.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:

Dr. Milorad Straznicky.
Dr. Verona.

Pela Suécia:
Pelo Uruguai:

Protocolo de assinatura.

Procedendo & assinatura da Conveng#io Internacional
para a unificagio de certas regras em matéria de conhe-
cimento, os Plenipotencidrios abaixo assinados adoptaram
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adopté le présent Protocole qui aura la méme valeur
que si ses dispositions étaient insérées dans le texte
méme de la Convention & laquelle il se rapporte.

Les Hautes Parties contractantes pourront donner a
effet & eotte Convention, soit en lui donnant force de loi,
soit en introduisant dans leur législation nationale les ré-
gles adoptées par la Convention sous une forme appro-
pride & cette législation. . )

Elles se réservent expressément le droit: _

1. De préciser que, dans les cas prévus par larti-
cle 4, alinéa 2, de c) & p), le porteur du connaissement
peut établir la faute personnelle du transporteur ou les
fautes de ses proposés non couvertes par le paragra-
phe a); ,

2. D’appliquer en ce qui concerne le cabotage natio-
nale 'article 6 & toutes catégories de marchandises, sans
tenir compte de la restriction figurant au dernier alinéa
du dit article.

Fait & Bruxelles, en un seul exemplaire, le 25 aott
1924,

Pour I’Allemagne:
Keller.

Pour la République Argentine:

Pour la Belgique:

Louis Franck.
Albert Le Jeune.
Sohr.

Pour le Chili:
Armando Quezada.

Pour la République de Cuba:
Pour le Danemark:
Pour 1’Espagne:

El Marqués de Villalobar.

Pour YEsthonie: -
Pusta.

Pour les Etats-Unis d’Amérique:
William Phillips.

Pour la Finlande:
Pour la France:
Maurice Herbette,

Pour la Grande-Bretagne:

En procédant & la signature de !la présente Conven-
tion, Son Excellence a fait, au nom de son Gou-

vernement, la déclaration dont les termes sont re-

produits en annexe au présent procés-verbal. —
George Grahame.

Pour la Hongrie:
Woracziczky.

Pour I'Italie:
Giulio Daneo.

o presente Protocolo, que terd o mesmo valor que se as
suas disposigdes estivessem inseridas no texto da mesma
Convenc¢do a que se refere.

As Altas Partes Contratantes poderfio por em vigor
esta Convengllo, seja dando-lhe forga de lei, seja intro-
duzindo na sua legislagio nacional as regras adoptadas
pela Convengdio sob uma forma apropriada a esta legis-
lacdo.

Elas reservam-se expressamente o direito:

1.° De precisar que, nos casos do artigo 4.°, alinea 2.2,
de c) até p), o portador do conhecimento pode demons-
trar a culpa pessoal do armador ou as culpas dos seus
subordinados ndio cobertas pelo parigrafo a);

2.° De aplicar, no concernente & cabotagerm nacional,
o artigo 6.° a todas as categorias de mercadorias, sem
atender A restri¢iio consignada na alinea final do mesmo
artigo.

Feito em Bruxelas, em um 86 exemplar, aos 25 de
Agosto de 1924

Pela Alemanha:
Keller.

Pela Repiiblica Argentina:

Pela Bélgica:

Louts Franck.
Albert Le Jeune.
Sokr.

Pelo Chile:
Armando Quezada.

Pela Repiblica de Cuba:
Pela Dinamarea:

Pela Espanha:
El Marqués de Villalobar.

Pela Estonia:
Pusta.

Pelos Estados Unidos da América:
William Phillips.

Pela Finlandia:

Pela Franca:
Maurice Herbette.

Pela Gri-Bretanha:

Ao proceder 3 assinatura da presente Convencdo,
S. Ex.* fez, em nome do seu Govérno, a declara-
¢lio cujos termos sdo reproduzidos em anexo 3 pre-
sente acta.— George Grahame.

Pela Hungria:
Woracziczky.

Pela Ttalia:
Giulio Daneo.
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Pour le Japon:
“Pour la Lettonie:
Pour le Mexique:
Pour la Norvdge:
Pour les Pays-Bas:
Pour le Pérou:

Pour la Pologne et la Ville Libre de Dantzig:
Szembel.

Pour le Portugal:

Pour la Roumanie:
Henry Cartage.

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovenes:

Dr. Milorad Straznicky.
Dr. Verona.

Pour la Sudde:

Pour 'Uruguay:

I, the Undersigned, His Britannic Majesty’s Ambas-
sador at Brussels, on affixing my signature to the Pro-
tocol of Signatare of the International Convention for
the unification of certain rules relating to Bills of Lading,
on this 15" day of November 1924, hereby make the
following Declarations by direction of my Government:

I declare that His Britannic Majesty’s Government
adopt the last reservation in the additional Protocol of
the Bills of Lading Couvention.

I further declare that my signature applies only to
Great Britain and Northern Ireland, I reserve the right
of each of the British Dominions, Colonies, Overseas
Possessions and Protectorates, and of each of the terri-
tories over which His Britannic Majesty exercises a man-
date to accede of this Convention under Article 13.

Brussels, this 15® day of November 1924.— George
Grahame, His Britannic Majesty’s Ambassador at Brus-
sels.

Ambassade Impérial du Japon.— Note annexée 4 la
lettre de S. Exc. M. ’Ambassadeur du Japon & M. le
Ministre des Affaires Ltrangéres de Belgique, du 25
aott 192D.

Au moment de procéder & la signature de la Conven-
tion internationale pour l'unification de certaines régles
en matidre de connzissement, le soussigné, Plénipoten-
tiaire du Japon, fait les réserves suivantes:

a) A Darticlel4:

Le Japon se réserve, jusqu’a nouvel ordre, 'accepta-
tion des dispositions du «) & V'alinéa 2 de Varticle 4.

f;alo Jépﬁo:

Pela Leté6nia:

Pelo México:

Pela Noruega :
Pelos Paises Baixos:
Pelo Peru:

Pola Polénia e a Cidade Livre de Dantzig:
Szembel.

Por Portugal:

Pela Roménia:
Henry Cartagr.

Pelo Reino dos Sérvios, Croatas e Eslovenos:

Dr. Milorad Straznicky.
Dr. Verona.

Pela Suéecia:

Pelo Uruguai:

Eu, abaixo assinado, Embaixador de Sua Majestade
Britdnica em Bruxelas, ao apor a minha assinatura no
Protocolo de Assinatura da Convencio Internacional para
a unificagio de certas regras relativas a conhecimentos
de carga, aos quinze dias de Novembro de 1924, fago
as seguintes declaragdes por instru¢des do meu Govérno:

Declaro que o Govérno de Sua Majestade Britanica
adopta a ultima reserva do Protocolo adicional da Con-
vencdo sdbre conhecimentos de carga.

Declaro, ainda, que a minha assinatura apenas obriga
a Gri#-Bretanha e Irlanda do Norte e qne reservo a cada
um dos Dominios Britanicos, Colénias, Possessdes Ultra-
marinas e Protectorados, ¢ a cada um dos territorios
sobre os quais Sua Majestade Britinica exerce um man-
dato, o direito de aderir a esta Convenciio, nos termos
do artigo 13.°

Bruxelas, aos quinze dias de Novembro de 1924. —
George Grakame, Embaixador de Sua Majestade Brita-
nica em Bruxelas.

Embaixada Imperial do Jap#o. — Nota anexa & comu-
nicagdio dirigida por Sua Ex.? o Sr. Embaixador do Ja-
pio ao Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros da Bél-
gica, em 2D de Agosto de 1925.

No momento de proceder & assinatura da Convencdo
Internacional para a unificagio de certas regras em ma-
téria de conhecimentos, o abaixo assinado, Plenipoten-
ciario do Japdo, faz as seguintes reservas:

a) Ao artigo 4.°:

O Japdo faz depender de prévio aviso a aceitaciio das ,
disposi¢des da alina @) do n.° 2 do artigo 4.°
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b) Le Japon est d’avis que la Convention, dans sa
totalité, ne s’applique pas au cabotage national; par
conséquent, il n’y aurait pas lieu d’en faire 1'objet de
dispositions au Protocole. Toutefois, il n’en est pas
ainsi, le Japon se réserve le droit de régler librement
le cabotage national par sa propre législation.

Bruxelles, le 2D aott 192b. — M. Adatc:.

b) O Japdo é de opiniilo que a Convencio, no seu
todo, se n3o aplica & cabotagem nacional; por conse-
qiiéncia, nfo haveria razdo de fazer desta objecto de
disposi¢des no Protocolo. Todavia, em caso contririo, o
Japdo reserva-se o direito de regular livremente a ca-
botagem nacional pela sua propria legislacgio.

Bruxelas, 25 de Agosto de 1925. — M. Adatci.

Visto, examinado e considerado quanto se contém na referida Convenglio, e encontrando-se o Govérno da
Reptblica autorizado por decreto ntimero dezanove mil oitocentos e cingiienta e sete, de dezéito de Maio de mil no-
vecentos e trinta e um, a aderir & referida Convencfio, 6, pela presente Carta, levada a efeito essa adesdo, sendo
dadas por firmes e validas as disposi¢des da mesma Convenglio para produzirem os seus efeitos e serem inviolavel-

mente cumpridas e observadas.

Em testemunho do que a presente Carta vai por n6s assinada e selada com o s8lo da Repiiblica.

Dada nos Pagos do Govérno da Reptblica, aos cinco de Dezembro de mil novecentos e trinta e um.— ANTONIO
Oscar pE FraG0so CARMONA — Fernando Augusto Branco.

A Carta de Adesiio foi depositada nos Arquivos do Govérno Belga, em 24 de Dezembro de 1931.

IvprENgA NacioNar pe Lissoa



